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Resumo

A utilização de práticas como os castigos corporais na educação é, ainda, muito 
recorrente na sociedade atual, desconsiderando os efeitos negativos que têm 
nas crianças e nos jovens. Esta e outras práticas inadequadas estão enraizadas 
em crenças que defendem uma perspetiva “pedagógica” dos castigos corporais 
como forma de disciplina eficaz.

Assim, o presente estudo pretendeu analisar os fatores que contribuem para a 
continuada utilização dos castigos corporais como forma de educar e disciplinar, 
tendo sido analisadas, para o efeito, as crenças de aceitação dos castigos cor-
porais, as memórias de cuidados de infância, a frequência com que os castigos 
corporais, práticas inadequadas e adequadas são utilizadas, as faixas etárias das 
crianças em que é aceitável utilizar castigos corporais e as justificações apontadas 
para o seu uso. 

Participaram neste estudo 1942 pessoas entre os 18 e os 85 anos. As crenças 
de aceitação dos castigos corporais foram analisadas com recurso à Escala de 
“Crenças sobre a Punição Física” (E.C.P.F.) e as memórias de cuidados infância 
através da Escala de “Memórias de Infância” (EMBU-A). A frequência da utiliza-
ção dos castigos corporais, práticas inadequadas e práticas adequadas, as faixas 
etárias em que consideravam ser aceitável a sua utilização e as justificações cor-
respondentes foram analisadas através do preenchimento das escalas de “Aceita-
ção e Frequência Do Uso De Castigos Corporais: Faixas Etárias”, de “Frequência 
do Uso de Castigos Corporais: Estratégias educativas” e das “Justificações para 
o Uso de Castigos Corporais”. 

Os resultados indicam, de modo geral, que quem utiliza menos castigos cor-
porais e práticas inadequadas são os participantes mais novos, que detêm um 
nível de estudos mais elevado, têm memórias de cuidados de infância de maior 
rejeição por parte dos pais e têm crenças de menor aceitação dos castigos cor-
porais como forma de disciplinar. Por outro lado, quem recorre mais a práticas 
adequadas são os participantes mais novos, trabalham diretamente com crianças, 
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têm memórias de cuidados de infância de maior suporte emocional e de sobre-
proteção por parte dos seus pais e têm crenças de menor aceitação dos castigos 
corporais como forma de disciplinar. Cerca de 82% dos participantes considera 
não existir qualquer justificação plausível para utilização dos castigos corporais, 
sendo estes resultados positivos do ponto de vista da modificação da perceção 
dos castigos corporais como forma predominante de educar as crianças na so-
ciedade atual. Contudo, três em cada 10 participantes, ainda, consideram poder 
usar castigos corporais em qualquer faixa etária e situação. Este estudo salienta 
a necessidade de delinear um plano de ação que inclua não só a intervenção, mas 
também a prevenção da utilização dos castigos corporais através do investimen-
to particular na reformulação das crenças de aceitação dos castigos corporais, 
dado existirem evidências de que são estas que influenciam de forma significativa 
o uso de castigos corporais por parte da população em geral.
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N 
as últimas décadas tem vindo a ser dada cada vez maior importância ao 
papel do contexto familiar no desenvolvimento e na educação das crian-
ças, nomeadamente, à qualidade da relação de vinculação e ao modelo de 

parentalidade adotado pelos pais.

A família constitui, efetivamente, o primeiro contexto de socialização das crian-
ças, ou seja, o meio em que o processo de aprendizagem e desenvolvimento 
ocorre, que inclui a aquisição de normas sociais, morais, atitudes, valores, papéis, 
linguagem e símbolos que asseguram a continuidade das culturas e das sociedades 
ao longo do tempo (Grusec, 2011; Zahn-Waxler, 2010). Assim, o processo de 
socialização pode ser visto como um conjunto de princípios conceptuais com sig-
nificado que as crianças têm de possuir para perceberem o mundo que as rodeia.

É com a família e com as experiências relacionais por ela proporcionadas, que as 
crianças desenvolvem o seu modelo relacional, aprendem a reconhecer e a com-
preender as suas emoções e as dos outros, aprendem quais os comportamentos 
adequados em cada situação, interiorizam regras e modelam o seu comportamento.

Os pais são os principais agentes de socialização, a nível emocional, cognitivo e 
comportamental.

O processo de socialização tem por base fatores sociais e culturais que se tradu-
zem em modelos e representações mentais dos pais sobre o mundo e através da 
forma como percecionam e interpretam a realidade.

Estes modelos constituem uma visão particular, que varia de pais para pais, e são 
chamados de crenças. Todos os pais possuem ideias sobre o desenvolvimento 
das crianças e opiniões acerca da sua educação, organizados em modelos de de-
senvolvimento e educação das crianças e que estão presentes na sua interação 
com os filhos, influenciando-a (Bornstein et al., 2018; Salvaterra, 1988).

1. intrOduçãO
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Assim, o contexto de socialização que os adultos proporcionam às crianças, in-
clui as suas crenças, moldando a forma como estas crescem e se desenvolvem.

As crenças dos pais expressam-se através da sua forma de educar os filhos e das 
práticas parentais que adotam, ou seja, dos seus comportamentos para com a 
criança ou dos estilos de interação com a mesma.

Vários estudos têm demonstrado que as práticas educativas parentais têm um 
papel fulcral no desenvolvimento e no ajustamento psicológico das crianças e dos 
jovens (e.g., Baker & Sanders, 2017; Bornstein et al., 2017; Pereira et al., 2020; 
Morawska et al., 2017; Okorn et al., 2022).

De uma forma geral, as práticas parentais positivas, caracterizadas pelo afeto, 
pela sensitividade e pelas respostas adequadas e atempadas às necessidades das 
crianças contribuem para o seu desenvolvimento, estando associadas, por exem-
plo, ao ajustamento emocional e à competência social. As práticas parentais 
negativas, marcadas, essencialmente, pela falta de afeto, baixa comunicação e 
respostas desadequadas às necessidades da criança, tais como o uso de práticas 
punitivas e de castigos corporais, encontram-se associadas a sintomas externa-
lizantes, a problemas de comportamento, ao baixo rendimento escolar, à baixa 
competência social, entre outros (e.g., Bhide et al., 2019; Devlin et al. 2018; 
Pereira et al., 2020).

A utilização de práticas como os castigos corporais ou a punição física são, ain-
da, estratégias muito recorrentes para “ensinar” às crianças o modo correto e 
aceitável de se comportarem. Estas práticas estão enraizadas em crenças que 
defendem uma perspetiva “pedagógica” dos castigos corporais como sendo uma 
forma de disciplina eficaz.

Preocupado com os efeitos que estas práticas têm no desenvolvimento das 
crianças e alertado pela sociedade civil, o Instituto de Apoio à Criança lançou a 
campanha “Nem mais uma palmada!”, com o objetivo de combater a violência 
contra as crianças, com particular foco nos castigos corporais.
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A presente investigação insere-se no âmbito da referida campanha e pretende ana-
lisar aquilo que a sociedade pensa sobre a utilização dos castigos corporais e quais 
os métodos que usa, ou acha que devem ser usados, para disciplinar as crianças.

Este relatório de investigação inicia-se com uma revisão de literatura acerca de 
conceitos relacionados com o tema, nomeadamente, as crenças parentais, as me-
mórias de cuidados de infância e as práticas educativas, e, ainda por aspetos que 
caracterizam os castigos corporais. Segue-se o método no qual são caracteriza-
dos os participantes, os instrumentos utilizados e o procedimento de recolha de 
dados. Posteriormente, apresentam-se os resultados obtidos. E, por fim, realiza-
-se a discussão dos resultados e destacam-se as principais conclusões do estudo.

1.1. crenças Parentais

O conceito de “crença” surgiu na literatura como uma tentativa de explicar e 
de formalizar as ideias e as opiniões dos pais sobre o desenvolvimento e a edu-
cação dos filhos, bem como qual a sua importância nas relações pais-criança e 
nas práticas educativas dos adultos. Sabe-se que os pais desenvolvem o seu pró-
prio sistema de crenças sobre as crianças, em geral, e sobre os seus filhos, em 
particular, sendo que os sistemas de crenças parentais desempenham um papel 
crucial no desenvolvimento e na educação das mesmas (Salvaterra, 1988; Sigel & 
McGillicuddy-DeLisi, 2019).

Os primeiros estudos sobre este tema vieram clarificar o conceito de “crença” e 
fornecer explicações mais adequadas para as práticas educativas e as suas conse-
quências no desenvolvimento emocional, cognitivo e social das crianças (Good-
now, 1985; McGillicuddy-DeLisi, 1982; Sigel, 1985).

Uma crença pode ser definida como “conhecimento, no sentido de que o in-
divíduo sabe que o que ele sustenta é verdade ou provavelmente verdade, e a 
evidência pode ou não ser considerada necessária; ou, se a evidência é usada, 
constitui o suporte da crença, mas não é a crença em si” (Sigel, 1985, p. 348). 
Por outras palavras, as crenças são consideradas afirmações verdadeiras, mesmo 
que a evidência para a sua veracidade exista ou não, descrevem representações 
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do mundo e compreendem convicções sobre acontecimentos, causas, ações ou 
objetos (Connors & Halligan, 2015; Schwitzgebel, 2010).

As crenças são noções pré-existentes e constituem representações do mundo 
físico e social (i.e., construções mentais de experiências, muitas vezes conden-
sadas e integradas em esquemas ou conceitos), orientam o comportamento de 
acordo com aquilo que se considera adequado e permitem organizar as expe-
riências individuais, atribuindo-lhes um significado comum (Connors & Halligan, 
2017; Halligan, 2007; Moscovici, 1976).

Por sua vez, as crenças parentais são definidas como um conjunto de ideias que 
os adultos têm acerca do desenvolvimento da criança, ou seja, aquilo que é im-
portante na sua educação e os aspetos que influenciam o seu desenvolvimento. 
Estas crenças encontram-se enraizadas nos sistemas cognitivos dos pais e nas 
representações sociais que se baseiam nos seus conhecimentos acerca do desen-
volvimento, nas suas experiências prévias de parentalidade e nos hábitos e com-
portamentos culturalmente transmitidos e adquiridos ao longo do seu processo 
de socialização (Bornstein & Lansford, 2019; Bornstein et al., 2020; Johnston et 
al., 2018; Martínez-Licona et al., 2016). 

Este conjunto de crenças determina como os pais desempenham o seu papel 
parental no sistema familiar e na socialização dos filhos (Ridao et al., 2021).

Muitas das crenças nas quais se baseiam os comportamentos dos adultos (pais, 
cuidadores e educadores) face às crianças podem ser explicadas quando interpre-
tadas, por exemplo, através de “Teorias Implícitas” (Vandenplas-Holper, 1987). 
A autora definiu as teorias implícitas do desenvolvimento e da educação como 
“o conhecimento respeitante às necessidades das crianças, aos processos de de-
senvolvimento e estratégias educativas que os pais ou professores adotam, sem 
qualquer razão ou treino específicos” (Vandenplas-Holper, 1987, p. 17). Estas 
teorias sobre o desenvolvimento da criança e o significado atribuído aos seus 
comportamentos têm uma base comum, muitas vezes associada ao contexto 
social em que as famílias se inserem, e que organizam em categorias mais amplas, 
os sistemas de crenças (Mendes & Ramos, 2020).
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Por exemplo, alguns pais acreditam que o desenvolvimento cognitivo das crian-
ças é função da sua experiência exploratória. No entanto, outros pais podem 
acreditar que a aprendizagem das crianças é maior quando as suas experiências 
são estruturadas ou quando lhes são fornecidos os reforços apropriados, utili-
zando estratégias positivas e negativas (McGillicuddy-DeLisi, 1982).

Para compreender melhor o sistema de crenças parentais sobre as crianças, po-
demos compará-lo com a Teoria dos Construtos de Kelly (1955). Esta teoria re-
fere que cada pessoa desenvolve um sistema de construtos (i.e., um conjunto de 
comportamentos e processos mentais), através do qual interpreta a realidade. 
Os nossos comportamentos dependem da natureza do sistema de construtos, 
sendo estes construídos com base na nossa experiência individual com os ou-
tros. Os construtos ou crenças sobre as crianças estão na origem dos compor-
tamentos dos pais com os seus filhos, tendo por base a interação entre ambos 
(Bornstein & Lansford, 2019; Bornstein et al., 2018; Sánchez et al., 2020).

As crenças dos pais podem ser agrupadas em categorias, de acordo com a forma 
como estes encaram alguns aspetos da parentalidade e da educação dos filhos, 
nomeadamente, a sua influência direta no desenvolvimento, as expectativas rela-
tivamente às fases de desenvolvimento da criança e o papel da mãe e do pai na 
educação dos filhos. Esta categorização pode traduzir-se em ideias mais atuais 
sobre o desenvolvimento infantil e a educação ou ideias mais estereotipadas ou 
tradicionais. Por um lado, os pais com crenças que se baseiam em ideias mais 
atuais tendem a ter uma visão do desenvolvimento da criança como resultado da 
interação desta com o meio, a ter uma maior perceção sobre a sua influência no 
desenvolvimento dos filhos, a recorrer a um estilo parental autoritativo1 e a ter 
níveis de escolaridade mais elevados. Por outro, os pais que têm ideias mais tradi-
cionais acerca do desenvolvimento da criança tendem a ter uma menor perceção 
acerca da sua própria influência no desenvolvimento dos filhos, a ter uma visão 
baseada em estereótipos de género, a recorrer a práticas parentais autoritárias e 
a ter níveis de escolaridade mais baixos (Palacios et al., 1998; Ridao et al., 2021; 
Rodrigo & Triana, 1996).

1 Os estilos parentais serão abordados no ponto 1.3., acerca das práticas educativas.
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Assim, as crenças podem influenciar as crianças de duas formas (Sigel, 1985; Sigel 
& McGillicuddy-De Lisi, 2019):

•  Através de comportamentos dos pais que guiam as práticas educativas e que, 
posteriormente, afetam a criança e influenciam o seu desenvolvimento. Ou 
seja, as crenças são expressas pelas práticas educativas, tendo um efeito in-
direto. Quando as crenças dos pais se expressam através de ações, torna-se 
possível predizer o seu comportamento, ou seja, as suas estratégias de ensino. 
Por exemplo, alguns pais acreditam que os seus filhos aprendem por feedback 
negativo ou positivo, sendo que essas crenças são expressas pelo uso de re-
compensas ou de castigos;

•  Através de coisas que não são evidenciadas na observação direta das interações 
pais-criança, como a organização da casa ou o tipo de brinquedos disponibi-
lizados às crianças. Por exemplo, alguns pais acreditam que as crianças apren-
dem através da exploração, pela acumulação de conhecimentos ou através das 
modificações parentais do meio, sendo que estas crenças não são expressas 
diretamente. Nestes casos, há muitas formas de os pais ajudarem as crianças a 
organizar o meio, de modo a facilitar a exploração da criança e a acumulação de 
conhecimentos. Consequentemente, estas crenças para as quais existem várias 
opções de expressão não são bons preditores do comportamento dos pais.

É tarefa dos pais criar um mundo coerente e organizado de normas, regras e 
valores sociais, pelo que as crenças dos pais são importantes determinantes da 
ação dos mesmos e constituem o verdadeiro ambiente, onde as crianças vivem e 
aprendem, influenciando o seu desenvolvimento (Salvaterra, 1988).

1.2. crenças Parentais e MeMórias de cuidadOs na infância

Os adultos têm memórias e scripts que decorrem das suas experiências na in-
fância (e.g., hora da refeição, hora do banho, de brincadeiras, de horas de dor-
mir) e quando confrontados com cenários semelhantes com os seus próprios 
filhos, pode esperar-se que assumam as práticas familiares experienciadas ao 
longo da sua infância (Myers & Williams‐Petersen, 1991). No estudo de Myers 
e Williams‐Petersen (1991), as mães referiram que faziam com os seus filhos 
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aquilo que recordavam ter sido feito com elas na sua infância, estando os seus 
comportamentos atuais (relacionados com a disciplina, o afeto, o ensino e a ade-
são a rotinas e a padrões de educação das crianças) associados às suas memórias 
de infância.

De facto, experiências positivas na infância tendem a estar associadas a um fun-
cionamento adaptativo na idade adulta (Kosterman et al., 2011), o que por sua 
vez pode influenciar a parentalidade futura e as crenças parentais associadas 
(Morris et al., 2021).  Assim, as memórias de infância positivas, associadas a cui-
dados, afeto e suporte por parte dos cuidadores podem ter efeitos nas práticas 
parentais futuras e servir como fator protetor da transmissão de práticas nega-
tivas e trauma na infância (Narayan et al., 2017, 2019).

Contudo, o oposto também se verifica, dado que grande parte da literatura indi-
ca que pais com experiências negativas na infância, particularmente associadas a 
experienciar castigos corporais, tendem não só a demonstrar crenças de maior 
aceitação desta estratégia enquanto forma de educar, como tendem a replicar 
este padrão com os seus filhos (Ateah & Parkins, 2002; Gagné et al., 2007; Si-
mons & Wurtele, 2010; Saunders & Goddard, 2010).

1.3. Práticas educativas

Os contextos sociais e as interações relacionais determinam o desenvolvimento 
humano e, como já referimos, a família, sendo o contexto social de referência, 
assume um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo, afetivo e social dos 
seus membros. Neste contexto, destaca-se a importância das figuras parentais 
no desenvolvimento dos filhos (Dias, 2013; Santos & Cruz, 2008; Soares & Al-
meida, 2011).

Baumrind (1966) foi pioneira no estudo sobre a forma como os pais educam os 
seus filhos. Na sua obra destacam-se três modelos de estilos parentais, nomea-
damente, o autoritativo, o autoritário e o permissivo.

O estilo autoritativo caracteriza-se pelo diálogo com a criança, pela explicação 
das consequências do seu comportamento e pelo exercício negociado de regras 
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e de limites. Os pais que adotam este estilo reconhecem que as crianças têm 
interesses próprios e respeitam as suas necessidades, ajudando-as a tornarem-se 
autónomas nas suas decisões, sendo, por isso, considerado o estilo mais adequa-
do (Baumrind, 1966).

No estilo autoritário, os pais modelam, controlam e avaliam o comportamento 
dos filhos de acordo com regras e limites rígidos, por si estabelecidos, e sem 
dar abertura à criança para participar neste processo. Valorizam a obediên-
cia e o respeito pela autoridade e tendem a recorrer a estratégias punitivas 
para lidar com os comportamentos da criança que consideram desadequados 
(Baumrind, 1966).

Por fim, os pais caracterizados pelo estilo permissivo tendem a ser passivos face 
aos comportamentos dos filhos, a não utilizar estratégias punitivas e a evitar o 
confronto, não havendo o estabelecimento de regras que ajudem a orientar de 
forma adequada o comportamento das crianças (Baumrind, 1966).

Posteriormente, e com base no trabalho de Baumrind, o estilo permissivo foi 
dividido em estilo indulgente e estilo negligente, por Maccoby e Martin (1983).

Para tal, os estilos educativos foram reorganizados em duas dimensões, nome-
adamente, a exigência e a responsividade. A exigência diz respeito ao grau de 
monitorização dos pais sobre o comportamento dos filhos, através da imposição 
de regras, de limites e de supervisão. A responsividade caracteriza-se pelo afeto, 
pelo envolvimento dos pais na interação com a criança e pelo facto de terem em 
conta a opinião e os pontos de vista da mesma (Maccoby & Martin, 1983).

Assim, os pais do estilo autoritativo são tanto exigentes, como responsivos, ou 
seja, são capazes de impor regras, mas, ao mesmo tempo, negociarem-nas com 
os filhos, existindo reciprocidade na relação (Maccoby & Martin, 1983).

Por seu turno, os pais autoritários caracterizam-se por uma elevada exigência e 
baixa responsividade. São pais pouco flexíveis no que toca a considerar os pon-
tos de vista das crianças e valorizam a obediência às regras que impõem (Macco-
by & Martin, 1983).
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Os pais permissivos são bastante responsivos, mas pouco exigentes, isto é, são 
muito afetuosos, contudo exercem pouco controlo e têm dificuldade em estabe-
lecer regras (Maccoby & Martin, 1983).

Os pais do estilo negligente são, simultaneamente, pouco exigentes e pouco res-
ponsivos. Estes pais desresponsabilizam-se do seu papel parental, não exercendo 
quaisquer limites, nem suprindo as necessidades dos filhos (Maccoby & Martin, 
1983; Steinberg et al., 1992).

Assim sendo, os estilos parentais podem definir-se como o clima emocional fa-
miliar que é fornecido pelos pais e que inclui crenças e práticas. 

As práticas parentais são os comportamentos e as estratégias utilizadas pelos 
pais para atingir determinados objetivos de socialização (Darling & Steinberg, 
1993; Dias, 2013; Rose et al., 2017; Weber, 2017), designadamente, a aquisição 
de competências, de hábitos, de valores e de motivações que permitem à criança 
evitar comportamentos desviantes e disruptivos, estabelecer interações e rela-
cionamentos próximos com outros e, no futuro, contribuir com o seu trabalho 
para sustento próprio e da sua família e ser capaz de exercer o seu papel parental 
(Maccoby, 1994). Existe cada vez mais evidência na literatura sobre a importância 
que as dinâmicas familiares e a qualidade dos comportamentos parentais têm na 
compreensão do desenvolvimento das crianças, por exemplo, ao nível emocio-
nal, comportamental, cognitivo e social (e.g., Bornstein et al., 2018; Morris et al., 
2017; National Academies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2016; Peixoto, 
2004; Rose et al., 2017).

Sabe-se que as práticas positivas, caracterizadas por comportamentos de supor-
te, responsividade, respeito e interações recíprocas e estimulantes, contribuem 
para o ajustamento da criança (e.g., National Academies of Sciences, Engineering, 
and Medicine, 2016; Pires et al., 2019; Smokowski et al., 2015). A utilização de 
estratégias como as consequências lógicas ou naturais ou o reforço positivo, que 
incluem elogios e recompensas para reforçar os comportamentos desejáveis, são 
práticas parentais mais eficazes para reduzir os comportamentos desadequados 
da criança (Leijten et al., 2019) e promover o seu desenvolvimento, pelo que os 
pais devem dar primazia ao seu uso.
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Por outro lado, o uso de práticas disciplinares negativas e que recorrem à puni-
ção física estão associadas, por exemplo, a menos comportamentos pró-sociais, 
a maior agressividade e a problemas emocionais (e.g., Bauer et al., 2022; Zottis et 
al., 2014). No âmbito das práticas parentais negativas, salienta-se a utilização de 
castigos corporais como sendo uma das estratégias educativas mais prejudiciais 
para o desenvolvimento integral das crianças e jovens (Heilmann et al., 2021).

1.4. castigOs cOrPOrais

1.4.1. Castigos Corporais: o que são?

Castigos corporais são definidos pelo Comité dos Direitos da Criança (UN 
Committee on the Rights of the Child, 2006) como: “qualquer castigo «corporal» 
ou «físico» em que a força física é usada e com a intenção de causar algum grau de 
dor ou desconforto, ainda que de forma ligeira”. Estes envolvem comportamentos 
como bater (“palmadas”, “bofetadas”, “sovas”) numa criança, com a mão ou com 
um objeto – um chicote, pau, cinto, chinelo, colher de pau, etc. Podem, ainda, 
consistir em outras ações, tais como pontapear, abanar ou projetar uma criança, 
arranhar, beliscar, morder, puxar cabelos, puxar as orelhas, forçar as crianças a 
ficar em posições incómodas, queimar, escaldar ou forçar a ingestão (por exem-
plo, lavar a boca das crianças com sabão ou forçando-os a engolir especiarias 
picantes) (Butchart et al., 2006).

Ainda que os castigos corporais impliquem ações com consequências negativas 
para as crianças, é necessário diferenciá-los de “maus-tratos físicos”. No entanto, 
distinguir castigos corporais de maus-tratos é desafiante, dado que “a linha entre 
castigos corporais e maus-tratos a crianças é, no mínimo, confusa” (Freeman, 
1994, p. 24).

A Global Initiative to End All Corporal Punishment of Children (n.d.) define maus-tra-
tos físicos como “o uso intencional da força física contra uma criança que resulta – ou 
tem uma elevada probabilidade de resultar - em prejuízos para a sua saúde, sobrevi-
vência, desenvolvimento ou dignidade. Isto incluí bater, espancar, pontapear, sacudir, 
abanar, morder, estrangular, escaldar, queimar, envenenar e sufocar a criança”. Assim, 
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a distinção entre estes conceitos está associada à intenção que guia o comporta-
mento, isto é, os castigos corporais seriam considerados exclusivamente maus-
-tratos, se não fossem aplicados com objetivos “educativos e disciplinares” ou se 
não tivessem “apenas” como objetivo causar dor ou desconforto na criança, mas 
sim lesioná-la intencionalmente.

No entanto, o Comité dos Direitos da Criança (UN Committee on the Rights 
of the Child, 2006) alerta para o facto de a maioria da violência física utilizada 
em casa, contra as crianças, ser infligida com o objetivo de as punir, o que torna 
a distinção entre castigos corporais e maus-tratos físicos extremamente ténue 
(Butchart et al., 2006). Adicionalmente, estamos perante um fenómeno em que 
a sociedade considera aceitável a utilização da punição física de crianças, devido 
à sua dificuldade em conciliar o que se constitui um direito das crianças (i.e., o 
direito à proteção da sua integridade física) versus um direito dos pais (i.e., o di-
reito a exercer a disciplina, educação e correção da criança), pelo que as crianças 
continuam a ser as únicas pessoas fisicamente punidas de forma legítima, sendo 
um indicador simbólico do seu estatuto “inferior” (Saunders & Goddard, 2010).

1.4.2. Castigos Corporais: os seus efeitos nas Crianças

Independentemente da visão da sociedade sobre os castigos corporais, a investi-
gação tem vindo a comprovar que existem efeitos nocivos para o desenvolvimen-
to das crianças, quando os cuidadores e educadores optam por utilizá-los como 
forma de educar (Heilmann et al., 2021; Gershoff, 2008). 

Em primeiro lugar, a investigação alerta para o perigo físico que os castigos cor-
porais representam para as crianças, dado que estes implicam bater ou magoá-la, 
de alguma forma, existindo o risco inerente desta sofrer uma lesão moderada a 
grave, infligida pelos seus cuidadores. De facto, a literatura indica que as crianças 
que são alvo de castigos corporais correm sete vezes maior risco de ser grave-
mente agredidas (e.g., através de murros e pontapés) e são 2,3 vezes mais susce-
tíveis de sofrer um ferimento que requer atenção médica do que as crianças que 
não são castigadas fisicamente. Para além disso, existe maior risco de serem mal-
tratadas fisicamente, dado que a maioria dos incidentes de abuso físico resultam 
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de pais que tentaram punir os seus filhos para corrigir o seu comportamento ou 
“ensinar-lhes uma lição” (Gershoff, 2008).

Um dos exemplos mais alarmantes de riscos físicos para as crianças remete para 
a “síndrome do bebé abanado” que ocorre quando pais ou cuidadores de crian-
ças pequenas utilizam abanões como forma de parar o choro, castigar a criança 
ou de expressar a sua frustração, sendo maioritariamente utilizado em crianças 
com menos de 1 ano de idade. Estas ações violentas, a curto prazo, resultam em 
hematomas, lacerações, inflamação cerebral, hemorragia intra-cranial e retinal e 
fraturas de ossos, sendo mais comum a fratura das costelas. A longo prazo, crian-
ças vítimas tendem a apresentar episódios semelhantes a convulsões, diminuição 
do nível de consciência, dificuldades respiratórias, lesões neurológicas, deficiência 
cognitiva, incapacidade visual e, em casos severos, poderá levar à morte da crian-
ça (Heilmann et al., 2021; Gershoff, 2008; Biswas & Shroff, 2021).

Para além dos riscos físicos, vários estudos têm vindo a comprovar que existem 
riscos para o desenvolvimento biológico e funcionamento fisiológico do corpo 
das crianças. Dado que os castigos corporais são uma experiência traumática e 
stressante, estes levam á ativação do sistema nervoso simpático associado à res-
posta “fugir ou lutar”, resultando na desregulação dos bio-mecanismos da res-
posta inflamatória (Coelho et al., 2014; Lacey et al., 2013; Fraga et al., 2021). Isto 
significa que a exposição prolongada a este tipo de experiências contribui para 
níveis elevados de inflamação, o que propicia o desenvolvimento de doenças, 
doenças crónicas e/ou mortes prematuras, comprometendo, assim, o desenvol-
vimento, saúde e vida das crianças.

Em 2021, uma revisão de 68 estudos prospetivos foi publicada, indicando as 
consequências nocivas e negativas para o desenvolvimento das crianças, quando 
os seus cuidadores utilizam castigos/punição corporal (Heilmann et al., 2021). O 
estudo evidenciou que os castigos corporais se encontram, de modo geral, as-
sociados a maior prevalência de dificuldades de aprendizagem, comportamentos 
agressivos e antissociais, comportamentos de desobediência, oposição e desafio 
e ao uso da violência física. Encontram-se igualmente associados a uma menor 
capacidade cognitiva, resultados académicos, autoestima e autoconceito e à capa-
cidade de regulação emocional, tanto no contexto familiar como educativo (e.g., 
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escolas). É importante, ainda, salientar que a magnitude dos efeitos no desen-
volvimento da criança se encontra associada à frequência da utilização do castigo 
corporal. Ou seja, quanto maior a utilização da punição/castigo corporal, mais as 
crianças tendem a evidenciar comportamentos agressivos/antissociais, menores 
resultados escolares (e.g., leitura e matemática) e outros indicadores negativos 
do seu desenvolvimento (Heilmann et al., 2021; End Corporal Punishment & 
Save The Children, 2017; Heekes et al., 2022). 

Para além destas associações, o uso de castigos corporais não está associado a 
qualquer resultado positivo para a criança a longo prazo. Vários estudos anali-
saram competências positivas da criança (e.g., capacidades cognitivas, atenção, 
relações com os outros, comportamentos pro sociais, competência social…) em 
relação à utilização de castigos corporais e não encontraram qualquer associação 
positiva com estas competências (Heilman et al., 2021).

Outros estudos indicam ainda que os efeitos negativos dos castigos corporais 
não se limitam à infância e adolescência, tendo efeitos a longo prazo que se 
refletem na idade adulta, afetando, por exemplo, a internalização (de valores, re-
gras…), a saúde mental, a regulação emocional, as aprendizagens e o desenvolvi-
mento, a qualidade da relação pais-criança e a própria/consequente parentalidade 
da pessoa que os experienciou. Para além destes efeitos, existe, ainda, evidência 
científica de que o uso de castigos corporais em crianças e jovens potencia, no 
seu futuro, a agressividade, os comportamentos delinquentes, criminosos, antis-
sociais e de risco, os maus-tratos a crianças, o uso problemático e excessivo de 
álcool, a toxicodependência, e aumenta o risco da pessoa que os experienciou se 
tornar vítima de violência física em algum momento da sua vida adulta (Gershoff, 
2002; Heilmann et al., 2021; Taylor & Stupica, 2015).

Assim, verifica-se que os castigos corporais não contribuem para melhorias no 
comportamento da criança, pelo contrário, preveem o agravamento dos seus 
comportamentos, não existindo suporte empírico ou científico para a sua utili-
zação. Adicionalmente, os castigos corporais são considerados uma violação do 
direito da criança à proteção e, como tal, devem ser desencorajados, de modo 
a contribuir para rápidas e drásticas mudanças das atitudes e comportamentos 
dos pais, tentando reduzir a aprovação e prevalência desta estratégia educativa 
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ineficaz (End Corporal Punishment & Save The Children, 2017; Heekes et al., 
2022; Heilman et al., 2021).

1.4.3. Castigos Corporais: prevalênCia mundial

Apesar das evidências científicas que atestam a sua ineficácia, os castigos cor-
porais são, ainda, uma prática corrente na sociedade atual. Atualmente, 6 em 
cada 10 crianças entre os 2 e os 14 anos, a nível mundial, são sujeitas a castigos 
corporais, por parte dos seus cuidadores, diariamente. Para além disso, 17% das 
crianças já experienciaram castigos corporais severos (ex: bater na cabeça, cara, 
orelhas ou sofreram golpes violentos e repetidos) e em alguns países, maiorita-
riamente em África e na Ásia, esta percentagem sobe acima dos 40% (e.g., Egipto, 
Uganda, Sudão, Nepal) (World Health Organization, 2021; UNICEF, 2018).

Outras estatísticas preocupantes referentes ao uso de castigos corporais reme-
tem para as idades das crianças às quais estes castigos são aplicados. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde (World Health Organization, 2021), crian-
ças mais novas entre os 2 e os 4 anos, têm a mesma probabilidade que crianças 
mais velhas (5 -14 anos) de sofrer castigos corporais severos, existindo alguns 
países em que a probabilidade é superior nesta faixa etária (e.g., Tunísia, Líbano, 
República Democrática do Congo) (Cuartas et al., 2019). Adicionalmente, cerca 
de 300 milhões de crianças em todo o mundo entre os 2 e os 4 anos de ida-
de experienciam regularmente disciplina violenta por parte dos seus cuidadores 
(WHO, UNICEF, UNESCO, The UN Secretary-General’s Special Representative 
on Violence Against Children & The Global Partnership to End Violence against 
Children, 2020). Outro dado alarmante remete para 3 em cada 10 crianças entre 
os 12 e os 23 meses serem punidas com palmadas repetidamente (i.e., bater), o 
que tem consequências extremamente prejudiciais para o seu desenvolvimento 
físico e cognitivo (World Health Organization, 2021).

1.4.4. Castigos Corporais: proibição e prevenção mundial e naCional

Considerando as consequências negativas da utilização dos castigos corporais e 
a prevalência da sua utilização, várias iniciativas e esforços foram implementados 
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ao longo dos últimos 50 anos, com o intuito de prevenir e proibir a utilização da 
punição corporal.

Em 1989, com a adoção da convenção sobre os direitos da criança, inicia-se o cami-
nho para a proibição dos castigos corporais, ao estabelecer-se a obrigação dos es-
tados parte em proteger as crianças de qualquer tipo de violência, inclusive no con-
texto familiar e escolar. Desde então, 63 estados proibiram todo o tipo de castigos 
corporais infligidos a crianças e jovens, existindo, atualmente, 26 estados (e.g., China, 
México, Moçambique…) comprometidos com a reformulação da sua legislação de 
forma a proibir totalmente a punição corporal (End Corporal Punishment, 2022).

No entanto, há ainda um longo caminho a percorrer, considerando que, apenas 
14% das crianças e jovens de todo o mundo estão totalmente protegidas por 
lei contra todos os castigos corporais. Em alguns estados são, ainda, permitidas 
exceções como a aplicação de castigos “moderados” e “razoáveis”, concedendo, 
assim, às crianças menos proteção do que a concedida aos adultos em situações 
de violência. Governos de cerca de 110 Estados não estão atualmente empenha-
dos na reforma da sua legislação para a proibição deste tipo de violência (End 
Corporal Punishment, 2022).

Em 2007, Portugal estabeleceu a proibição do uso da punição corporal, inclusi-
vamente, no contexto doméstico, de acordo com a convenção sobre os direitos 
da criança. Esta proibição é operacionalizada no Código Penal, que contempla os 
castigos corporais, como forma de maus-tratos físicos e psicológicos, no âmbito 
da violência doméstica, de acordo com o “Artigo n.º 152.º – Violência Domésti-
ca”: “1 – Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus-tratos físicos ou psíquicos, in-
cluindo castigos corporais […]: d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente 
em razão da idade […] que com ele coabite; e) A menor que seja seu descendente 
[…] ainda que com ele não coabite, é punido com pena de prisão de um a cinco 
anos” (Divórcio & Família, 2020; Código Penal Português, 2023). Esta proibição 
traduzia-se em 2022, em cerca de 1.782.000 crianças portuguesas que se encon-
tram protegidas pela lei, face aos castigos corporais.

Contudo, a legislação portuguesa mantém o artigo 1877.º, n.º 1 do Código Civil 
(2023) que estabelece que os pais devem, no interesse dos seus filhos, orientar a 
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sua educação, o que é visto como uma justificação para a legitimação do uso dos 
castigos corporais, existindo, ainda, quem considere que o poder de correção é 
suscetível de ser enquadrado no âmbito das responsabilidades parentais.

1.4.5.  Castigos Corporais: o que a soCiedade ainda pensa sobre eles 
e quem os usa

A utilização dos castigos corporais nas crianças e jovens é visto como um fenó-
meno socialmente construído, estando associado à conjuntura socioeconómica e 
cultural dos diversos países em que estes ora são proibidos, ora são permitidos 
(Saunders & Goddard, 2010; Straus, 1994). Alguns dos países em que esta ainda é 
uma prática comum, independentemente da sua proibição legal, existem diversos 
argumentos para a sua utilização, como, por exemplo, o facto de os castigos cor-
porais ocorrerem na privacidade do lar, estando fora do alcance da lei e dentro 
da “jurisdição da família”, tendo os pais, também, o direito de corrigir os filhos 
de forma legítima e com força razoável. Salienta-se, ainda, o argumento predo-
minante que remete para o facto de os castigos corporais serem percecionados 
como úteis e eficazes a modificar os comportamentos indesejados das crianças, 
em resultado de uma infância, por parte dos pais, pautada pelo seu uso (Saunders 
& Goddard, 2010).

Em 2010, realizou-se um estudo com o objetivo de explorar as reflexões sobre 
castigos corporais, na perspetiva de mães e pais, profissionais e crianças/jovens. 
A amostra foi constituída por 40 adultos, sendo, 34 pais (26 mães e 8 pais) e 21 
profissionais com contacto direto com crianças (e.g., assistentes sociais, psicólo-
gos, educadores, forças policiais…), dos quais 15 também eram pais ou avós e 31 
crianças, entre os 8 e os 17 anos. Tanto pais e profissionais como crianças foram 
entrevistados individualmente e questionados sobre vários temas associados à 
punição física (Saunders & Goddard, 2010). Um dos primeiros temas aborda-
dos com pais referiu-se às diferenças entre castigos corporais e disciplina física, 
tendo sido os castigos definidos como mais severos, como “o último recurso” 
e como resposta espontânea aos comportamentos indesejados e desadequados 
da criança, enquanto a disciplina foi definida como mais proativa, ponderada e 
refletida e menos severa. Foram, igualmente, questionados sobre as diferenças 
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entre castigos corporais e maus-tratos, tendo os pais definido maus-tratos como 
ações associadas a uma lesão, sendo aplicados a locais mais vulneráveis do corpo 
da criança, como a cabeça por exemplo. Por outro lado, os profissionais remete-
ram, maioritariamente, para a intenção, por parte do adulto, de magoar a criança 
e para a intensidade com que esta ação é realizada.

Quando questionados, relativamente às suas memórias de infância, sobre os cas-
tigos corporais, a maioria indicou recordar-se que estes eram aceites legalmente 
e socialmente, salientando que achava ser necessário, referindo que ser punido 
fisicamente os ensinava que eram os adultos quem tinha o controlo, que as crianças 
eram inferiores, sentindo-se humilhados e impotentes face a estas situações, não 
tendo qualquer alternativa a não ser aceitar. Mencionam, ainda, o trauma que o seu 
uso causava, mesmo que fosse apenas a sua ameaça, e reforçam a ideia de que era a 
forma mais comum de educar as crianças. Para além disso, salientam que esta for-
ma de disciplinar era uma fonte de stress para os seus pais e revelam que, mesmo 
em famílias carinhosas e que davam suporte, os castigos corporais eram utilizados.

As crianças foram, igualmente, convidadas a expressar-se relativamente às suas 
experiências com os castigos corporais, tendo algumas expressado que conside-
ravam os castigos corporais algo natural ou normal, apesar de saberem que estes 
são puníveis por lei. Por outro lado, estas crianças salientaram a dor e o medo 
sentidos quando os seus cuidadores recorriam aos castigos corporais, bem como 
referiram a disrupção que os castigos criavam na sua relação com os pais.

Também, a nível nacional, foi realizado um estudo por parte da União de Mu-
lheres Alternativa e Resposta (UMAR), em 2019, no qual adultos portugueses 
(N = 590) foram questionados sobre a sua concordância com várias afirmações 
relativas aos castigos corporais (UMAR, 2019). Algumas destas referiram-se aos 
motivos que levam os pais a utilizarem esta estratégia, aos efeitos que os castigos 
corporais podem ter nas crianças, à proibição legal dos mesmos. Relativamente 
aos motivos (e.g., “Os pais batem nas crianças para o seu próprio bem” e “Muitas 
vezes o castigo corporal é o último recurso para disciplinar as crianças, quando nada 
mais ajuda”), as repostas indicaram que 8% e 15% respetivamente, concordam 
com estas afirmações. No que concerne aos efeitos nas crianças (e.g., “Dar pal-
madas e puxar as orelhas não causa danos à criança”; “Se forem palmadas “leves” 
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não há problema para a criança”), cerca de 22% e 15% respetivamente, concorda 
com estas afirmações e, relativamente à afirmação “Os castigos corporais são pre-
judiciais para as crianças”, 31% dos participantes não concordaram com a mesma.

Já a afirmação “o castigo corporal deve ser proibido por lei, e os adultos que o fazem 
devem ser punidos”, gerou bastante controvérsia, sendo que 33% não concordou 
e 28,5% não concordou ou discordou desta afirmação.

No âmbito deste estudo, também crianças e jovens portugueses (N = 610) foram 
questionados sobre os castigos corporais que já teriam experienciado e quais as 
estratégias educativas que consideravam ser maus-tratos físicos. Relativamente 
aos castigos corporais experienciados, as crianças e jovens desta amostra indica-
ram ter experienciado gritos (43.2%), ameaçar que iriam bater-lhes (19.8%), bo-
fetadas/chapadas (19%), puxões de orelhas ou cabelos (5.9%), bater com objetos 
(3%) e objetos atirados contra eles (2.5%), e pontapés (2.3%).

No que concerne aos adultos e pais que utilizam os castigos corporais, a literatura 
indica que estes o fazem com a finalidade de cessarem ou modificarem um com-
portamento da criança que consideram inadequado, de forma a promover a sua 
compreensão sobre as normas e as regras sociais, existindo, no entanto, diferenças 
no seu uso associadas a características individuais dos mesmos (Gershoff, 2002).

Quando analisamos a literatura sobre o uso das práticas punitivas e dos castigos 
corporais, em função das variáveis dos pais, verificamos que são as mães quem 
recorre a esta estratégia, com maior frequência. Contudo, estes resultados po-
dem refletir o facto de as mães serem as cuidadoras principais e de passarem 
mais tempo com os filhos (Mehlhausen-Hassoen, 2021; Mota & Costa, 2015). 
Também o nível de estudos é uma variável que se associa ao uso de castigos 
corporais, ou seja, pais com habilitações literárias mais baixas tendem a recorrer 
mais a estas práticas (Wamser-Nanney & Campbell, 2020).

Por outro lado, as próprias características das crianças estão associadas ao uso 
de castigos corporais. Por exemplo, quando os filhos têm um temperamento 
mais difícil, os pais têm maior propensão para utilizar a punição física (e.g., Ma-
cKenzie et al., 2011).
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No que diz respeito ao sexo da criança, alguns estudos referem que os rapazes 
recebem mais castigos corporais do que as raparigas (e.g., Gershoff, 2002; Stark 
et al., 2019; Tocu, 2014; World Health Organization, 2021). Contudo, estes re-
sultados não são consistentes o que se pode dever a vários fatores relacionados 
com as amostras, como a idade, a cultura, a etnia ou o contexto social (Mehlhau-
sen-Hassoen, 2021).

De uma forma geral, segundo a literatura (e.g., Jaffee et al., 2004; Gershoff, 2008; 
MacKenzie et al., 2011; Wamser-Nanney & Campbell, 2020), é mais provável que 
os cuidadores utilizem castigos físicos se:

•  Tiverem crenças que os favoreçam e se acreditarem na sua eficácia;
•  Eles próprios foram castigados fisicamente quando eram crianças;
•  Têm antecedentes culturais, como a religião, a etnia e/ou o país de origem, que 

aprovam culturalmente o uso do castigo físico;
•  São socialmente vulneráveis, na medida em que têm baixos rendimentos, baixos 

níveis de educação ou vivem em locais com algumas carências;
•  Estão a sofrer de stress (e.g., dificuldades financeiras, conflito no casal);
•  Têm problemas de saúde mental ou baixo bem-estar emocional;
•  Reportam sentir-se irritados ou frustrados com os seus filhos, diariamente;
•  Têm menos de 30 anos de idade;
•  O mau comportamento da criança implica magoar outra pessoa ou colocar-se 

em perigo.

1.4.6. Crenças parentais sobre os Castigos Corporais

A utilização dos castigos corporais é defendida por muitos pais como uma forma 
de promover comportamentos seguros, apropriados e responsáveis por parte da 
criança. Tem por detrás a crença de que a sua utilização é “pedagógica” e que é 
um dever dos pais, aos olhos da sociedade, ensinar à criança a forma correta e 
aceitável de se comportar.

Neste sentido, os pais acreditam que os castigos corporais são eficazes (e.g., 
crença de que as crianças mais novas não são capazes de negociar verbalmente 
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e os castigos corporais são eficazes para parar um comportamento perigoso 
rapidamente), são úteis (e.g., crença de que o castigo deve ser aplicado de deter-
minada forma, de modo a que a criança aprenda a lição e se lembre da mesma) e 
têm um objetivo (e.g., crença de que os castigos corporais contribuem para que 
a criança aprenda desde cedo as consequências das suas ações) (Baumrind, 1996; 
Saunders & Goddard, 2010).

Como vimos na secção anterior, as crenças são construídas com base nos pro-
cessos de socialização e nas experiências prévias de cada indivíduo.

A literatura refere que as pessoas que foram castigadas fisicamente durante a 
sua infância têm maior tendência para ter uma perceção positiva dos castigos 
corporais enquanto método de disciplina eficaz e estão mais propensas a utilizar 
esta estratégia com os seus próprios filhos (Chen et al., 2021; Jaffee et al., 2004; 
Gershoff, 2008; Mota & Costa, 2015; Saunders & Goddard, 2010).

Para além destes fatores, as crenças são influenciadas por variáveis dos pais, 
como as habilitações literárias, o sexo, o nível socioeconómico, o conhecimento 
acerca do desenvolvimento da criança, a ideologia religiosa ou a cultura a que 
pertencem (Chiocca, 2017; Mota & Costa, 2015; Taylor et al., 2016; Tocu, 2014).

No que diz respeito ao nível de estudos, os pais que completaram níveis de 
ensino mais elevados têm crenças sobre a educação das crianças que remetem 
para ideias mais centradas nas necessidades e nas competências das crianças, por 
exemplo, que as crianças aprendem melhor quando experienciam as situações, 
do que quando são os adultos a “mandar”. Estes pais têm mais conhecimentos 
e informação que os ajudam a refletir sobre e a avaliar os comportamentos das 
crianças numa ótica menos tradicionalista. Por outro lado, os pais que detêm 
ideias mais tradicionais acerca da parentalidade e do desenvolvimento da criança 
têm crenças que aludem ao conformismo da criança e ao respeito pela autori-
dade dos adultos, como, por exemplo, de que as regras dos pais são para ser 
cumpridas ou que as crianças devem obedecer aos professores (Tocu, 2014).

Relativamente ao sexo, os resultados dos estudos nem sempre são consistentes. 
Alguns referem que o pai tem, tendencialmente, crenças mais tradicionalistas que 
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remetem para a autoridade parental e para o uso dos castigos corporais como for-
mas disciplinares legítimas (e.g., Machado et al., 2003). Outros estudos apresentam 
diferenças significativas entre ambos os sexos, com as mães a apresentarem cren-
ças de maior legitimação do uso de práticas punitivas (e.g., Mota & Costa, 2015).

O nível socioeconómico encontra-se associado às crenças, sendo que os pais de 
níveis socioeconómicos mais baixos, demonstram ter crenças de maior tolerân-
cia face ao uso da punição como forma de disciplinar (Mota & Costa, 2015).

1.5.  MeMórias de cuidadOs de infância, crenças Parentais  
e Práticas educativas

Os adultos, através da experiência de terem sido filhos, replicam na sua pa-
rentalidade, as estratégias educativas observadas e experienciadas na infância, 
tendendo, por isso, a repetir o modelo parental aprendido (Weber et al., 2006). 
Também a utilização dos castigos corporais é um reflexo das próprias experiên-
cias dos adultos de terem sido castigados fisicamente na sua infância, existindo 
diversos estudos que apontam para uma transmissão intergeracional dos castigos 
corporais (Simons & Wurtele, 2010). Neste sentido, o uso das práticas parentais 
e, especificamente, dos castigos corporais tende a estar associado a dois fatores 
individuais, nomeadamente, a experiência e as memórias de castigos corporais 
na infância e as crenças que remetem para a aprovação e a aceitação desta es-
tratégia educativa (Ateah & Parkins, 2002; Simons & Wurtele, 2010; Saunders & 
Goddard, 2010). Existem, assim, duas trajetórias de transmissão intergeracional 
dos castigos corporais e das restantes práticas educativas: direta e indireta.

O primeiro tipo de transmissão assenta na Teoria da Aprendizagem Social (Ban-
dura, 1973) remetendo para o facto de as práticas parentais disciplinares abusivas 
serem modeladas pelos pais e, consequentemente, imitadas pelos filhos (Bandu-
ra, 1973; Muller et al., 1995), tornando-se numa prática aceite. Esta teoria argu-
menta que os adultos adquirem aspetos específicos da parentalidade, como os 
comportamentos, o conhecimento e as crenças parentais através da modelagem 
e do reforço social que, posteriormente, ao tornarem-se pais, são generalizadas 
para a sua parentalidade. Através das suas histórias de aprendizagem comporta-
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mental na infância e de memórias explícitas e/ou episódicas de como eram trata-
dos pelos seus próprios pais, os adultos replicam esses comportamentos com os 
seus filhos (Garbarino & Gilliam, 1980; Kerr & Capaldi, 2019; Patterson, 1982).

Por exemplo, para um pai, o reportório comportamental aprendido para lidar 
com um comportamento problemático do filho poderá ser recorrer a castigos 
corporais, enquanto para outro poderá consistir em estruturar o ambiente da 
criança e utilizar estratégias alternativas para prevenir esse comportamento in-
desejado. No mesmo sentido, um adulto que relembre a experiência de ser cas-
tigado fisicamente após um comportamento desadequado (e.g., mentir) poderá 
ter maior tendência para replicar este comportamento com os seus filhos em 
situações semelhantes (Kerr & Capaldi, 2019).

Para além da transmissão direta, na literatura (e.g., Teoria de Sistemas de Desen-
volvimento Dinâmico) encontramos argumentos de que estas práticas podem 
ser transmitidas de forma indireta e através de trajetórias específicas, sendo 
moderadas por efeitos indiretos das características individuais, contextuais e das 
crianças e dos jovens (Capaldi, Kerr & Tiberio, in press; Kerr & Capaldi, 2019; 
Bornstein et al., 2018; Chen et al., 2021). Por exemplo, a transmissão dos casti-
gos corporais e da disciplina física, poderá ocorrer devido à replicação das práti-
cas entre duas gerações de pais, mas ser parcialmente explicada pela transmissão 
de crenças sobre a eficácia de “bater” nas crianças, o que indica uma trajetória 
específica de transmissão de práticas parentais negativas e hostis (Kerr & Capaldi, 
2019). Ou seja, a utilização destas práticas educativas baseia-se na replicação dos 
modelos a que se teve acesso, bem como nas crenças de que os castigos corpo-
rais são formas eficazes de educar uma criança.

Alguns estudos suportam esta teoria, indicando que um fator determinante para 
as crenças de aceitação, de eficácia e de inofensividade dos castigos corporais 
assenta em experiências anteriores de ser castigado fisicamente (Deater-Deckard 
et al., 2003; Gagne et al., 2007). Adicionalmente, sugerem que este poderá ser 
um indicador determinante para a transmissão intergeracional da disciplina física 
(Deater-Deckard et al., 2003). Outros estudos salientam, igualmente, que a uti-
lização de diferentes práticas parentais está associada às crenças que os pais têm 
acerca da parentalidade e do desenvolvimento da criança, sendo que estas últimas 
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motivam a ação e o comportamento dos pais (Mota & Costa, 2015; Ridao et al., 
2021). Assim, adultos que não só experienciaram castigos corporais, mas que, 
também, acreditam que a punição física tem efeitos positivos ao nível da discipli-
na, irão, com maior probabilidade, castigar fisicamente os seus filhos (Deater-De-
ckard et al., 2003; Gagne et al., 2007; Kerr & Capaldi, 2019; Mota & Costa, 2015).

Como tal, poderá assumir-se que a transmissão intergeracional das práticas edu-
cativas e parentais implica, inerentemente, a aprendizagem de uma abordagem 
ou de um estilo parental (adequado ou desadequado) que é aplicado transversal-
mente no contexto das interações com as crianças e os jovens e que transcende 
o contexto e a fase de desenvolvimento dos mesmos (Cecconello, Antoni, & 
Koller, 2003; Kerr & Capaldi, 2019). No caso de determinados comportamentos, 
como os castigos corporais, pode assumir-se que estes sejam ora o resultado de 
um padrão geral de parentalidade que é replicado (e.g., autoritário), ora o resul-
tado de um padrão de transmissão específico (e.g., através de crenças pessoais/
culturais ou memórias explícitas associadas) (Kerr & Capaldi, 2019).

No entanto, a transmissão das práticas parentais não é necessariamente linear ou 
estável, existindo adultos que tendem a quebrar os padrões aprendidos (Weber 
et al., 2006). Segundo a teoria de scripts familiares, os comportamentos parentais, 
como os castigos parentais, são orientados por experiências passadas, crenças, 
atitudes e expectativas, podendo os mesmos ser aceites pelo indivíduo, levando 
a uma reprodução do mesmo padrão utilizado pelos seus pais (Byng-Hall, 1995). 
Contudo, e contrariamente a teorias anteriores, o autor argumenta que estes 
comportamentos podem ser igualmente rejeitados, quando existe uma escolha 
consciente de não utilizar as mesmas práticas com a geração seguinte, derivada 
de uma experiência aversiva anterior ou modificação de crenças, resultando em 
novas formas de disciplinar mais flexíveis e assertivas (Byng-Hall, 1995; Saunders 
& Goddard, 2010). Tal indica que, embora possam ter memórias negativas da 
infância, estes adultos poderão ser adequadamente responsivos na relação com 
a criança, tornando-se bons pais e cuidadores (Weber et al., 2006). Ainda assim, 
o autor alerta que, em situações em que estes adultos se encontram sob stress, 
poderá ocorrer uma replicação das práticas negativas anteriormente aprendidas, 
por vezes dizendo e fazendo exatamente o mesmo que os seus pais fizeram com 
eles (Byng-Hall, 1995; Saunders & Goddard, 2010).
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Para além destas teorias, existem diversos outros fatores passíveis de desestabili-
zar a transmissão da parentalidade negativa, nomeadamente, as características po-
sitivas das crianças e uma boa relação com os filhos (Scaramella & Conger, 2003; 
Schofield & Conger, 2017), o suporte emocional e a aprendizagem de estratégias 
educativas não-violentas por parte do parceiro (Capaldi et al., 2003; Schofield & 
Conger, 2017), crenças de que os castigos corporais são ineficazes e abertura 
para a aprendizagem de novas estratégias educativas (Garvey et al., 2000).

Contudo, a transmissão intergeracional não se esgota nos aspetos negativos da 
parentalidade e nas estratégias educativas negativas, sendo as estratégias educa-
tivas positivas, que compõe uma parentalidade positiva em geral, passíveis de ser 
transmitidas de geração em geração. Diversos estudos indicam que o exercício de 
uma parentalidade positiva, caracterizada por afeto, suporte, regulação emocio-
nal, monitorização, estabelecimento de regras e de limites firmes e baixa hostili-
dade, tende a replicar-se na parentalidade exercida por gerações seguintes (Chen 
& Kaplan, 2001; Kerr, et al., 2009; Kerr & Capaldi, 2019; Shaffer et al., 2009).

ObjetivO dO estudO

O presente estudo insere-se no âmbito da campanha nacional “Nem mais uma 
palmada”, promovida pelo Instituto de Apoio à Criança, que pretende sensibili-
zar a sociedade para os efeitos nefastos dos castigos corporais quer a curto pra-
zo, pelo impacto negativo no desenvolvimento das crianças, quer a longo prazo, 
no modo como as crianças irão resolver as situações de conflito no futuro e na 
forma como irão exercer a parentalidade.

Trata-se de um estudo exploratório sobre o que pensa a sociedade sobre os 
castigos corporais tendo como objetivo principal analisar de que forma esta e 
outras práticas educativas estão associadas às memórias de cuidados de infância 
por parte de quem as utiliza e às suas crenças, particularmente sobre a aceitação 
e legitimação do uso dos castigos corporais.
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Participaram neste estudo 1943 sujeitos, com idades compreendidas entre 
os 18 e os 85 anos (M = 40.9, DP = 11.5), sendo 1588 do sexo feminino 
(82%) e 355 do sexo masculino (18%).

Em termos de nacionalidade, 1911 participantes, ou seja 98% da amostra eram 
portugueses, sendo os restantes 32 participantes de nacionalidades diversas (e.g., 
brasileira, angolana, venezuelana, inglesa).

Em relação ao estado civil, 1314 participantes eram casados, viviam com o/a 
companheiro/a ou em união de facto (68%), 438 participantes eram solteiros 
(22%), 177 separados/divorciados (9%) e 14 viúvos (1%). 

Ao nível de estudos, 397 participantes (19%) detinham um nível de Ensino Básico 
(1.º, 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico) e Secundário, enquanto 1521 (81%) deti-
nham um nível de Ensino Superior (Licenciatura, Mestrado ou Doutoramento).

No que se refere às categorias profissionais, a maioria da amostra, cerca de 59%, 
inseria-se na categoria de especialista em atividade intelectuais e científicas, se-
guindo-se a categoria de técnicos e profissões de nível intermédio (11%) e de 
serviços pessoais, proteção e segurança e vendedores (8%). A restante distribui-
ção da amostra pelas respetivas categorias profissionais encontra-se representa-
da na tabela 1.

No mesmo sentido, cerca de 865 participantes (44%) afirmaram trabalhar dire-
tamente com crianças, em vários contextos, nomeadamente, estabelecimentos 
de ensino (61.3%), estabelecimentos de saúde (11.3%), no âmbito do Sistema 
de Promoção e Proteção português (8.8%), em Instituições Particulares de So-
lidariedade Social e outras entidades de apoio social/psicossocial (5.8%) e em 
estabelecimento de acolhimento (5.4%). Os restantes locais de trabalho mencio-
nados pelos participantes encontram-se categorizados na tabela 2.

2.1. ParticiPantes



RelatóRio de investigação

Instituto de Apoio à Criança • 41

Tabela 1. 

27 
 

2. Método 

2.1. Participantes 

Participaram neste estudo 1943 sujeitos, com idades compreendidas entre os 18 e os 85 

anos (M = 40.9, DP = 11.5), sendo 1588 do sexo feminino (82%) e 355 do sexo masculino (18%). 

Em termos de nacionalidade, 1911 participantes, ou seja 98% da amostra eram 

portugueses, sendo os restantes 32 participantes de nacionalidades diversas (e.g., brasileira, 

angolana, venezuelana, inglesa). 

Em relação ao estado civil, 1314 participantes eram casados, viviam com o/a 

companheiro/a ou em união de facto (68%), 438 participantes eram solteiros (22%), 177 

separados/divorciados (9%) e 14 viúvos (1%).  

Ao nível de estudos, 397 participantes (19%) detinham um nível de Ensino Básico (1.º, 2.º 

e 3.º ciclos do Ensino Básico) e Secundário, enquanto 1521 (81%) detinham um nível de Ensino 

Superior (Licenciatura, Mestrado ou Doutoramento). 

No que se refere às categorias profissionais, a maioria da amostra, cerca de 59%, inseria-

se na categoria de especialista em atividade intelectuais e científicas, seguindo-se a categoria de 

técnicos e profissões de nível intermédio (11%) e de serviços pessoais, proteção e segurança e 

vendedores (8%). A restante distribuição da amostra pelas respetivas categorias profissionais 

encontra-se representada na tabela 1. 

 

Tabela 1 

Distribuição dos Participantes pelas Categorias Profissionais 

Categoria profissional n (%) 

Forças Armadas 17 1 
Representantes, Dirigentes, Diretores e Gestores (e.g., empresário, gerente)  47 2 
Especialistas de Atividades Intelectuais e Científicas (e.g., enfermeiro, advogado, 
professor, psicólogo…) 

1141 59 

Técnicos e Profissões de Nível Intermédio (e.g., bancário, técnico de 
informática, segurador…) 

205 11 

Pessoal Administrativo 83 4 
Serviços Pessoais, Proteção e Segurança e Vendedores (e.g., lojista, segurança, 
auxiliar de ação médica…) 

153 8 

Trabalhadores Qualificados da Agricultura, Pesca e Floresta 3 .1 
Trabalhadores Qualificados da Indústria, Construção e Artífices 24 1 
Operadores de Instalações e Máquinas e Trabalhadores de Montagem 16 1 
Trabalhadores Não Qualificados (e.g., trabalhador doméstico ou de limpeza…) 6 .3 
Profissionais Liberais (e.g., freelancer…) 8 .4 
Trabalhadores da Função Pública 31 2 
Estudantes 100 5 
Desempregados 58 3 
Reformados 47 2 
Outros 4 .2 
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No mesmo sentido, cerca de 865 participantes (44%) afirmaram trabalhar diretamente 

com crianças, em vários contextos, nomeadamente, estabelecimentos de ensino (61.3%), 

estabelecimentos de saúde (11.3%), no âmbito do Sistema de Promoção e Proteção português 

(8.8%), em Instituições Particulares de Solidariedade Social e outras entidades de apoio 

social/psicossocial (5.8%) e em estabelecimento de acolhimento (5.4%). Os restantes locais de 

trabalho mencionados pelos participantes encontram-se categorizados na tabela 2. 

 

Tabela 2 

Categorias de Locais de Trabalho Direto com Crianças 

Locais de trabalho com crianças n (%) 
Estabelecimentos de Ensino 530 61.3 
Estabelecimentos de Saúde 98 11.3 
Estabelecimentos de Acolhimento 46 5.4 
Sistema de Promoção e Proteção (CPCJ, CAFAP, Tribunais, EMAT, SNIPI) 76 8.8 
Serviços de Emergência e Segurança (INEM, Bombeiros, PSP) 5 .6 
IPSS e outras entidades de apoio social/psicossocial (IAC, SCML) 50 5.8 
Contexto religioso (Catequese, Escuteiros) 7 .8 
Serviços Municipais (Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia) 4 .4 
Outros estabelecimentos e serviços (Clubes desportivos, aeroporto, babysitting, 
projetos…) 

49 5.6 

 

Relativamente à existência de descendentes, 1425 participantes afirmaram ter filhos 

(73%), sendo que 636 tinham apenas um filho (45%), 622 tinham dois filhos (44%), 140 tinham 

três filhos (10%), tendo os restantes 27 participantes quatro ou mais filhos (1%). Relativamente 

ao sexo dos filhos, 477 tinham apenas raparigas (33%), 480 tinham apenas rapazes (34%) e 468 

tinham filhos de ambos os sexos (33%). Os filhos tinham idades compreendidas entre menos de 

um ano e 57 anos (M = 10.5, DP = 9.9). 

Dos 1425 participantes que afirmaram ter filhos, cerca de 105 tinham, também, netos 

(5%). 

Os participantes distribuíram-se por todo o território nacional, sendo a área metropolitana 

de Lisboa (32.2%) e o Norte (28.3%), as regiões com maior adesão à participação no presente 

estudo. A restante distribuição da amostra por região do país encontra-se representada na tabela 

3. 

 

 

 

 

 

 

Relativamente à existência de descendentes, 1425 participantes afirmaram ter 
filhos (73%), sendo que 636 tinham apenas um filho (45%), 622 tinham dois filhos 
(44%), 140 tinham três filhos (10%), tendo os restantes 27 participantes quatro 
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ou mais filhos (1%). Relativamente ao sexo dos filhos, 477 tinham apenas rapa-
rigas (33%), 480 tinham apenas rapazes (34%) e 468 tinham filhos de ambos os 
sexos (33%). Os filhos tinham idades compreendidas entre menos de um ano e 
57 anos (M = 10.5, DP = 9.9).

Dos 1425 participantes que afirmaram ter filhos, cerca de 105 tinham, também, 
netos (5%).

Os participantes distribuíram-se por todo o território nacional, sendo a área me-
tropolitana de Lisboa (32.2%) e o Norte (28.3%), as regiões com maior adesão à 
participação no presente estudo. A restante distribuição da amostra por região 
do país encontra-se representada na tabela 3.

Tabela 3. 
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Tabela 3 

Distribuição da Amostra pelas Regiões do País 

Distrito/Região do País n (%) 
Norte 549 28.3 
Centro 285 14.7 
Área Metropolitana de Lisboa 629 32.2 
Alentejo 314 16.2 
Algarve 96 4.9 
Regiões Autónomas 73 3.8 

 

2.2. Medidas 

Foram usadas as seguintes medidas: 

• Questionário Sociodemográfico (Salvaterra, Amaral, & Chora, 2022d); 

• Escala de Crenças sobre Punição Física (E.C.P.F.) (Machado et al., 2000); 

• Escala de Memórias de Infância (EMBU-A) (Perris et al., 1980; versão portuguesa de 

Canavarro, 1996); 

• Escala de Aceitação e Frequência do Uso de Castigos Corporais: Faixas Etárias 

(Salvaterra, Amaral, & Chora, 2022a); 

• Escala de Frequência do Uso de Castigos Corporais: Estratégias Educativas (Salvaterra, 

Amaral, & Chora, 2022b); 

• Escala de Justificações para o uso de Castigos Corporais (Salvaterra, Amaral, & Chora, 

2022c). 

 

2.2.1. Questionário sociodemográfico 

Foi utilizado um questionário sociodemográfico com o objetivo de recolher informação 

relativa à idade, ao nível de estudos, ao estado civil, à profissão e ao local de trabalho, ao distrito 

de residência, à existência de filhos e/ou netos, entre outras informações (Salvaterra et al., 2022d). 

 

2.2.2. Escala de crenças sobre punição física (E.C.P.F.) 

Foi utilizada a Escala de Crenças Sobre a Punição Física (Machado et al., 2000) de modo 

a analisar as conceções sobre as práticas educativas parentais, nomeadamente, o grau de 

aceitação face ao uso da violência física como estratégia disciplinar na educação das crianças 

(Machado et al., 2006). Esta escala é composta por 21 atitudes legitimadoras da punição física, 

que se distribuem em quatro dimensões: 

1. Legitimação da punição física pela sua normalidade e necessidade (nove itens) – Remete 

para o conjunto de crenças que refletem uma visão tradicional da punição física, admitida 

como normal, necessária e aceitável, utilizada como modo de preservar o respeito e a 
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•  Questionário Sociodemográfico (Salvaterra, Amaral, & Chora, 2022d);
•  Escala de Crenças sobre Punição Física (E.C.P.F.) (Machado et al., 2000);
•  Escala de Memórias de Infância (EMBU-A) (Perris et al., 1980; versão portugue-

sa de Canavarro, 1996);
•  Escala de Aceitação e Frequência do Uso de Castigos Corporais: Faixas Etárias 

(Salvaterra, Amaral, & Chora, 2022a);
•  Escala de Frequência do Uso de Castigos Corporais: Estratégias Educativas 

(Salvaterra, Amaral, & Chora, 2022b);
•  Escala de Justificações para o uso de Castigos Corporais (Salvaterra, Amaral, & 

Chora, 2022c).
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2.2.1. questionário soCiodemográfiCo

Foi utilizado um questionário sociodemográfico com o objetivo de recolher in-
formação relativa à idade, ao nível de estudos, ao estado civil, à profissão e ao lo-
cal de trabalho, ao distrito de residência, à existência de filhos e/ou netos, entre 
outras informações (Salvaterra et al., 2022d).

2.2.2. esCala de Crenças sobre punição físiCa (e.C.p.f.)

Foi utilizada a Escala de Crenças Sobre a Punição Física (Machado et al., 2000) 
de modo a analisar as conceções sobre as práticas educativas parentais, nomea-
damente, o grau de aceitação face ao uso da violência física como estratégia dis-
ciplinar na educação das crianças (Machado et al., 2006). Esta escala é composta 
por 21 atitudes legitimadoras da punição física, que se distribuem em quatro 
dimensões:

1.  Legitimação da punição física pela sua normalidade e necessidade (nove itens) 
– Remete para o conjunto de crenças que refletem uma visão tradicional da 
punição física, admitida como normal, necessária e aceitável, utilizada como 
modo de preservar o respeito e a disciplina das crianças e dos jovens (e.g., 
“Não bater quando é preciso faz com que as crianças fiquem mimadas e «estra-
gadas».”).

2.  Legitimação da punição física pela sua centralidade e necessidade (10 itens) – 
Refere-se à punição física como uma prática educativa central e necessária na 
educação infantil, refletindo a ideia de que “apenas a violência é eficaz perante 
certas formas de mau comportamento infantil” (Machado et al., 2006, p. 7) (e.g., 
“Há crianças que precisam de ser magoadas para aprenderem.”).

3.  Legitimação da punição física pelo papel punitivo e autoridade do pai (cinco 
itens) – Esta dimensão reflete uma visão tradicional dos papéis adquiridos e 
desempenhados no seio familiar, em que o pai é a figura central na autoridade 
e na disciplina (e.g., “Quem é a autoridade numa casa é o pai.”).

4.  Legitimação da punição física pela autoridade parental (quatro itens) – Remete 
para a legitimação da autoridade parental e da obrigação de as crianças obe-
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decerem aos seus pais para o equilíbrio da vida familiar e terem bom compor-
tamento (e.g., “Se uma criança é demasiado batida pelos pais ninguém tem nada 
com isso.”).

Em relação a cada uma das 21 atitudes solicita-se aos pais que respondam de 
acordo com o seu modo de pensar relativamente às afirmações apresentadas, 
numa escala de Likert de cinco pontos (1 = Discordo completamente a 5 = Concor-
do completamente). Posteriormente, os itens são somados de modo a obter-se 
o grau de aceitação quanto ao uso da violência física como estratégia educativa, 
variando o valor total da escala entre 21 e 105 pontos.

No presente estudo, foi calculado o coeficiente Alpha de Cronbach para a tota-
lidade dos itens da E.C.P.F., tendo-se obtido o valor de α = .93, superior ao valor 
reportado (α = .91) no estudo original de Machado e colaboradores (2000), 
permitindo concluir que o instrumento apresenta elevada consistência interna.

2.2.3. esCala de memórias de infânCia (embu-a)

Foi utilizada a Escala de Memórias de Infância (Perris et al., 1980), cuja validação 
para a população portuguesa foi realizada por Canavarro (1996), de modo a ava-
liar as memórias que os adultos têm das práticas educativas ocorridas na infância 
e na adolescência, em relação ao pai e à mãe, separadamente. Este questionário 
é composto por 23 itens, com uma escala de resposta de tipo Likert de quatro 
pontos, que varia entre 1 = Não, nunca e 4 = Sim, a maior parte do tempo. Os 23 
itens agrupam-se em três dimensões:

1.  Suporte Emocional (sete itens) – Reflete comportamentos de aprovação, o 
encorajamento, a ajuda, a compensação, a expressão verbal e física de amor e 
carinho dos pais, em relação aos filhos, que faz com que estes se sintam segu-
ros, aceites e confortáveis na presença dos progenitores (e.g., “Sentia que havia 
ternura, entre mim e os meus pais.”).

2.  Rejeição (nove itens) – Representa comportamentos da parte dos pais que 
procuram modificar a vontade dos filhos, sentindo-se estes pressionados a 
comportar-se de acordo com a vontade dos pais, remetendo também para a 
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frequência de práticas de castigos corporais e privação de privilégios, tendo 
como objetivo influenciar o comportamento dos filhos (e.g., “Os meus pais 
deram-me mais castigos físicos do que eu merecia.”).

3.  Sobreproteção (sete itens) – Remete para comportamentos de proteção ex-
cessiva, por parte dos pais. Refletem comportamentos intrusivos persisten-
tes nas atividades dos filhos, bem como exigências elevadas e a imposição de 
regras rígidas, às quais é exigida total obediência, com o objetivo de impedir 
comportamentos de independência e autonomia (e.g., “Sentia que os meus pais 
interferiam em tudo aquilo que eu fazia.”).

No presente estudo, foi calculado o coeficiente Alpha de Cronbach para a to-
talidade dos itens do EMBU-A, tendo-se obtido o valor de α = .63 para a mãe e 
o valor de α = .69 para o pai, permitindo concluir que o instrumento apresenta 
uma consistência interna suficiente. O EMBU-A foi adaptado à população portu-
guesa por Canavarro (1996), tendo obtido um coeficiente de fiabilidade de α = 
.54 para o pai e de α = .66 para a mãe.

Para efeitos do presente estudo, e tendo como objetivo analisar as memórias de 
infância da parentalidade enquanto um todo, foram criadas três dimensões com-
pósitas, nomeadamente Suporte Parental, Rejeição Parental e Sobreproteção Pa-
rental, onde os valores das respetivas dimensões de mãe e de pai foram somados, 
originando um valor para ambos os pais. Estas dimensões obtiveram o valor de 
α = .78 para o Suporte Parental, α = .69 para a Rejeição Parental e α = .74 para a 
Sobreproteção Parental, o que indica uma adequada consistência interna.

2.2.4.  esCala de aCeitação e frequênCia do uso de Castigos Corporais: 
faixas etárias

Foi criada a Escala de Aceitação e Frequência do Uso de Castigos Corporais: 
Faixas Etárias (Salvaterra et al., 2022a) com o objetivo de avaliar a aceitação e a 
frequência do uso de castigos corporais consoante a faixa etária das crianças às 
quais os mesmos são aplicados, sendo pedido aos participantes que respondes-
sem numa escala de tipo Likert de cinco pontos, entre 1 = Nunca e 5 = Sempre. 
Foi, assim, questionado em que medida/frequência cada participante consideraria 
poder usar-se castigos corporais em várias faixas etárias, nomeadamente, em 
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bebés (dos zero aos três anos), em crianças em idade pré-escolar (dos três aos 
cinco anos), em crianças em idade escolar (dos seis aos 12 anos) e em adolescen-
tes (dos 13 aos 18 anos). Valores mais elevados nesta escala são representativos 
de maior frequência de utilização de castigos corporais nas várias faixas etárias.

No presente estudo foi calculado o coeficiente Alpha de Cronbach para a totali-
dade dos itens das faixas etárias, tendo-se obtido o valor α = .87.

2.2.5.  esCala de frequênCia do uso de Castigos Corporais:  
estratégias eduCativas

Foi elaborada a Escala de Frequência do Uso de Castigos Corporais: Estratégias 
Educativas (Salvaterra et al., 2022b) com o objetivo de avaliar a frequência do 
uso de diferentes estratégias e práticas educativas. Foram selecionados vários 
comportamentos e estratégias educativas que a maioria dos pais ou cuidadores 
utilizam para disciplinar as crianças e jovens, tais como, ralhar, gritar, ameaçar, dar 
palmadas, dar carolos ou puxar as orelhas, dar bofetadas/estaladas, bater com 
objetos (e.g., chinelos, colher de pau), dar uma “sova” , dar castigos de retirada 
de privilégios (e.g., não ver TV ou não jogar Playstation), verbalizar os sentimen-
tos da criança e tranquilizá-la e, por fim, conversar e negociar com a criança. 
Estas práticas foram, posteriormente, aglomeradas em três categorias:

1.  A primeira categoria, castigos corporais, remete para a utilização de castigos cor-
porais na educação das crianças, sendo constituída pelos seguintes comporta-
mentos: dar palmadas, dar carolos ou puxar as orelhas, dar bofetadas/estaladas, 
bater com objetos (e.g., chinelos, colher de pau) e dar uma “sova” (cinco itens);

2.  A segunda categoria refere-se à utilização de práticas inadequadas, mas não 
abusivas, nomeadamente, ralhar, gritar e ameaçar a criança (três itens);

3.  Por fim, a terceira categoria representa práticas educativas adequadas, consis-
tindo em retirar privilégios (e.g., não ver TV ou não jogar Playstation), verba-
lizar os sentimentos da criança e tranquilizá-la e conversar e negociar com a 
criança (três itens).

Foi solicitado aos participantes que respondessem numa escala de tipo Likert de cin-
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co pontos, entre 1 = Nunca e 5 = Sempre, sendo valores mais elevados representati-
vos de maior frequência de utilização dessas estratégias/práticas educativas, no geral.

Foi calculado o coeficiente Alpha de Cronbach para a totalidade dos itens da 
escala, tendo-se obtido o valor de α = .65.

2.2.6. esCala de justifiCações para o uso de Castigos Corporais

A última secção do questionário consistiu na Escala de Justificações para o uso 
de Castigos Corporais (Salvaterra et al., 2022c) que procura analisar os moti-
vos e as justificações apontadas pelos participantes para a utilização de castigos 
corporais. Para o efeito, foram selecionadas várias situações mencionadas por 
pais e cuidadores como justificações para a utilização de castigos corporais e foi 
questionado aos participantes se concordavam (ou não) com as mesmas.

As situações descritas são representativas de vários comportamentos que crian-
ças e jovens de várias faixas etárias tendem a demonstrar, nomeadamente, fazer 
birras, chamar nomes ou dizer asneiras, fazer “asneiras/disparates” (e.g., estraga 
ou parte objetos), não obedecer/desafiar os pais/cuidador, ser “malcriada” e/ou 
“respondona”, não cumprir as tarefas escolares, como por exemplo não fazer os 
trabalhos de casa ou faltar às aulas, mentir e não cumprir os limites estabeleci-
dos pela família (e.g., horário de chegada a casa). O valor de consistência interna 
obtido para a escala de justificações foi de α = .84.

Para além desta escala, incluiu-se uma questão de natureza aberta, com o objetivo 
de questionar os participantes sobre outras potenciais situações que justificassem 
a utilização de castigos corporais, para além das justificações apresentadas ante-
riormente. As justificações nomeadas pelos participantes foram posteriormente 
categorizadas e codificadas de acordo com os temas mais comuns mencionados.

2.3. PrOcediMentO

O questionário foi elaborado em Microsoft Forms, estando disponível para pre-
enchimento online, através dessa mesma plataforma, entre os dias 2 de junho e 
5 de setembro de 2022.
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Foi constituído por quatro secções: a primeira pelo questionário sociodemográ-
fico, a segunda pela Escala de Crenças sobre Punição Física (E.C.P.F), a terceira 
pela Escala de Memórias de Infância (EMBU-A) e a quarta e última pela Escala de 
Frequência do Uso de Castigos Corporais: Faixas Etárias, Escala de Frequência 
do Uso de Castigos Corporais: Estratégias Educativas e Escala de Justificações 
para o Uso de Castigos Corporais.

Este questionário destinava-se a sujeitos maiores de 18 anos, tendo todos os 
participantes concedido o seu consentimento informado.

Trata-se de uma amostra por conveniência, dado que o questionário foi divulga-
do através da lista de contactos e das redes sociais do IAC e preenchido online, 
por qualquer pessoa a que ele tivesse acesso. Este método de recolha de dados 
tem sido utilizado em diversos estudos e demonstra ser fiável e válido, devido à 
abrangência de participantes e à flexibilidade na realização das tarefas propostas, 
sendo os seus resultados de qualidade e consistentes com os resultados de es-
tudos cuja recolha de dados é presencial (e.g., Dundurand et al., 2008; Germine 
et al., 2012). 

Os dados obtidos foram analisados com recurso ao software informático Micro-
soft Office Excel e ao package estatístico SPSS (versão 26.0).
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R 
elativamente às crenças sobre a aceitação da punição física, a presente 
amostra apresentou maioritariamente (60.9%) um nível de aceitação muito 
baixo, de acordo com os níveis formulados pelos autores da escala (Macha-

do et al., 2006). A distribuição dos participantes pelas diferentes categorias, as 
respetivas percentagens e os valores de referência reportados pelos autores da 
escala no seu estudo, encontram-se reportados na tabela 4.

Tabela 4. 
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Relativamente às crenças sobre a aceitação da punição física, a presente amostra 

apresentou maioritariamente (60.9%) um nível de aceitação muito baixo, de acordo com os níveis 
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Tabela 4 

Número de Participantes e Percentagens do Presente Estudo e Valores de Referência do Estudo 
dos Autores da Escala, Distribuídos pelos Níveis de Grau de Aceitação do Uso de Violência Física 
como Estratégia Disciplinar 
 

Grau de aceitação face ao uso de 
violência física como estratégia 

disciplinar  
(Escala Total E.C.P.F.) 

Sujeitos do presente 
estudo  
n (%) 

Pais não 
abusivos 

(%) 

Pais  
abusivos 

(%) 

Muito baixo (<30) 1183 (60.9) 5.8 15 
Baixo (31-55) 672 (34.6) 61.2 71 

Moderado (56-67) 56 (2.9) 20.9 11 
Elevado (68-78) 15 (.8) 9.4 2.4 

Muito elevado (>79) 17 (.9) 2.7 .5 
Nota: Amostra de pais não abusivos, N = 1681; Amostra de pais abusivos, N = 551 (Machado et al., 2006). 
 

A escala total de aceitação da punição física enquanto estratégia educativa variou entre 

21 e 102 valores, com uma média de 31.55 (DP = 11.67), que remete para um nível baixo de 

aceitação. A estatística descritiva referente às quatro dimensões da presente escala encontram-

se representadas na tabela 5. 

 

Tabela 5 

Estatística Descritiva das Dimensões da Escala de Crenças Sobre a Punição Física 

Dimensão M DP Mín Máx Número 
de Itens 

Legitimação da punição física pela sua normalidade 
e necessidade 

12.79 5.65 9 45 9 

Legitimação da punição física pela sua centralidade 
e necessidade 

13.51 5.79 10 50 10 

Legitimação da punição física pelo papel punitivo e 
autoridade do pai 

7.56 3.16 5 25 5 

Legitimação da punição física pela autoridade 
parental 

7.11 2.59 4 19 4 

 

Realizou-se um teste T para amostras independentes (t), de modo a testar a existência de 

diferenças significativas entre os valores das crenças de aceitação dos castigos corporais dos 

A escala total de aceitação da punição física enquanto estratégia educativa variou 
entre 21 e 102 valores, com uma média de 31.55 (DP = 11.67), que remete para 
um nível baixo de aceitação. A estatística descritiva referente às quatro dimen-
sões da presente escala encontram-se representadas na tabela 5.

3.1. crenças sObre a PuniçãO física
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3. Resultados 

3.1. Crenças sobre a Punição Física 

Relativamente às crenças sobre a aceitação da punição física, a presente amostra 

apresentou maioritariamente (60.9%) um nível de aceitação muito baixo, de acordo com os níveis 

formulados pelos autores da escala (Machado et al., 2006). A distribuição dos participantes pelas 

diferentes categorias, as respetivas percentagens e os valores de referência reportados pelos 

autores da escala no seu estudo, encontram-se reportados na tabela 4. 

 

Tabela 4 

Número de Participantes e Percentagens do Presente Estudo e Valores de Referência do Estudo 
dos Autores da Escala, Distribuídos pelos Níveis de Grau de Aceitação do Uso de Violência Física 
como Estratégia Disciplinar 
 

Grau de aceitação face ao uso de 
violência física como estratégia 

disciplinar  
(Escala Total E.C.P.F.) 

Sujeitos do presente 
estudo  
n (%) 

Pais não 
abusivos 

(%) 

Pais  
abusivos 

(%) 

Muito baixo (<30) 1183 (60.9) 5.8 15 
Baixo (31-55) 672 (34.6) 61.2 71 

Moderado (56-67) 56 (2.9) 20.9 11 
Elevado (68-78) 15 (.8) 9.4 2.4 

Muito elevado (>79) 17 (.9) 2.7 .5 
Nota: Amostra de pais não abusivos, N = 1681; Amostra de pais abusivos, N = 551 (Machado et al., 2006). 
 

A escala total de aceitação da punição física enquanto estratégia educativa variou entre 

21 e 102 valores, com uma média de 31.55 (DP = 11.67), que remete para um nível baixo de 

aceitação. A estatística descritiva referente às quatro dimensões da presente escala encontram-

se representadas na tabela 5. 
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de Itens 

Legitimação da punição física pela sua normalidade 
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12.79 5.65 9 45 9 
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Legitimação da punição física pelo papel punitivo e 
autoridade do pai 

7.56 3.16 5 25 5 

Legitimação da punição física pela autoridade 
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7.11 2.59 4 19 4 

 

Realizou-se um teste T para amostras independentes (t), de modo a testar a existência de 

diferenças significativas entre os valores das crenças de aceitação dos castigos corporais dos 

Realizou-se um teste T para amostras independentes (t), de modo a testar a exis-
tência de diferenças significativas entre os valores das crenças de aceitação dos 
castigos corporais dos participantes que trabalham diretamente com crianças e 
aqueles que não trabalham em áreas relacionadas com crianças. Verificaram-se 
diferenças estatisticamente significativas (t(1924,592) = 3.66, p < .001), indicando 
que os participantes que não trabalham diretamente com crianças têm crenças 
que remetem para um grau ligeiramente mais elevado de aceitação dos castigos 
corporais (M = 32.40, DP = 12.27), comparativamente aos participantes que tra-
balham diretamente com crianças e jovens (M = 30.49, DP = 10.79).

Posteriormente, realizaram-se correlações de Pearson (r) de modo a analisar as 
associações entre crenças e as variáveis sociodemográficas dos participantes.

Verificou-se que participantes mais velhos apresentam crenças que remetem 
para maior aceitação da autoridade parental. Contrariamente, participantes com 
níveis de estudo mais elevados apresentam crenças de menor aceitação dos cas-
tigos corporais como forma de disciplinar e de legitimação das restantes dimen-
sões, indicando que legitimam menos a normalidade e a centralidade da utilização 
da punição física na educação das crianças bem como a autoridade parental e re-
jeitam uma visão tradicional, em particular, do papel do pai enquanto autoridade.

Para os participantes que reportam ter filhos (n = 1425), o número de filhos 
encontra-se associado a maiores crenças de legitimação da normalidade da utili-
zação dos castigos corporais e da autoridade parental na educação dos filhos. Por 
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fim, a idade dos filhos encontra-se associada a crenças de maior aceitação dos 
castigos corporais e, igualmente, à legitimação da autoridade parental, sendo que 
pais com filhos mais velhos apresentam crenças de maior aceitação e legitimação 
nestas duas dimensões.

As correlações entre as variáveis sociodemográficas, a escala de crenças de acei-
tação e as respetivas dimensões encontram-se reportadas na tabela 6.
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a crenças de maior aceitação dos castigos corporais e, igualmente, à legitimação da autoridade 

parental, sendo que pais com filhos mais velhos apresentam crenças de maior aceitação e 

legitimação nestas duas dimensões. 

As correlações entre as variáveis sociodemográficas, a escala de crenças de aceitação e 

as respetivas dimensões encontram-se reportadas na tabela 6. 

 

Tabela 6 

Correlações de Pearson entre Variáveis Sociodemográficas e a Escala Total de Crenças de 
Aceitação e Respetivas Dimensões de Legitimação dos Castigos Corporais 
 

 Crenças de aceitação e legitimação de castigos corporais 
 Crenças de 

aceitação 
(Escala Total) 

Normalidade Centralidade 
Autoridade 

Parental 
Autoridade 

do Pai 

Idade .04 .04 .04 .08*** .01 
Nível de estudos  -.12*** -.09*** -.07** -.11*** -.14*** 
Número de filhos .05 .06* .04 .07** .01 
Idade dos filhos 
(mais novo/único) 

.06* .04 .04 .14*** .01 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

 

 3.2. MeMórias de infância das Práticas Parentais

No que se refere às memórias de infância, os participantes desta amostra repor-
taram valores mais elevados de memórias de suporte emocional, rejeição e so-
breproteção por parte das mães. A estatística descritiva das dimensões da escala 
para a mãe, o pai e ambas as figuras parentais (variável compósita) encontra-se 
representada na tabela 7.

De modo a testar a existência de diferenças significativas entre os valores das 
memórias de infância de mãe e de pai realizou-se um teste T para amostras em-
parelhadas (t). Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas em 
todas as dimensões, confirmando-se que as memórias de suporte emocional, re-
jeição e sobreproteção das mães dos participantes eram superiores às dos seus 
pais. Os resultados do teste T realizado encontram-se reportados na tabela 8.
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3.2. Memórias de Infância das Práticas Parentais 

No que se refere às memórias de infância, os participantes desta amostra reportaram 

valores mais elevados de memórias de suporte emocional, rejeição e sobreproteção por parte das 

mães. A estatística descritiva das dimensões da escala para a mãe, o pai e ambas as figuras 

parentais (variável compósita) encontra-se representada na tabela 7. 

 

Tabela 7 

Estatística Descritiva das Dimensões da Escala de Memórias de Infância, para a Mãe, o Pai e 
Ambas as Figuras Parentais  
 

Figura Parental Dimensão M DP Mín Máx Número de itens 

Mãe 
Suporte Emocional 19.45 5.21 7 28 7 
Rejeição 13.23 5.33 8 32 9 
Sobreproteção 15.51 3.67 7 28 7 

Pai 
Suporte Emocional 17.83 5.57 7 28 7 
Rejeição 10.80 4.00 7 28 9 
Sobreproteção 12.36 2.84 6 24 7 

Ambos os Pais 
Suporte Emocional 18.64 4.89 7 28 14 
Rejeição 11.78 4.10 7.50 30 18 
Sobreproteção 13.91 2.91 6.50 26 14 

 

De modo a testar a existência de diferenças significativas entre os valores das memórias 

de infância de mãe e de pai realizou-se um teste T para amostras emparelhadas (t). Foram 

encontradas diferenças estatisticamente significativas em todas as dimensões, confirmando-se 

que as memórias de suporte emocional, rejeição e sobreproteção das mães dos participantes 

eram superiores às dos seus pais. Os resultados do teste T realizado encontram-se reportados 

na tabela 8. 

 

Tabela 8 

Teste T para Amostras Emparelhadas entre os Valores das Dimensões das Memórias de Infância 
da Mãe e do Pai 
 

Memórias de Infância Mãe 
M (DP) 

Pai 
M (DP) 

t 

Apoio/Suporte Emocional 19.43 (5.21) 17.84 (5.56) -14.32*** 
Rejeição 13.18 (5.28) 10.38 (3.99) -24.52*** 
Sobreproteção 15.48 (3.64) 12.33 (2.83) -43.74*** 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

 

Realizaram-se ainda correlações de Pearson (r) de modo a analisar as associações entre 

as memórias de infância e as variáveis sociodemográficas dos participantes. 
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Tabela 8 

Teste T para Amostras Emparelhadas entre os Valores das Dimensões das Memórias de Infância 
da Mãe e do Pai 
 

Memórias de Infância Mãe 
M (DP) 

Pai 
M (DP) 

t 

Apoio/Suporte Emocional 19.43 (5.21) 17.84 (5.56) -14.32*** 
Rejeição 13.18 (5.28) 10.38 (3.99) -24.52*** 
Sobreproteção 15.48 (3.64) 12.33 (2.83) -43.74*** 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

 

Realizaram-se ainda correlações de Pearson (r) de modo a analisar as associações entre 

as memórias de infância e as variáveis sociodemográficas dos participantes. 

Realizaram-se ainda correlações de Pearson (r) de modo a analisar as associações 
entre as memórias de infância e as variáveis sociodemográficas dos participantes.

De acordo com as correlações encontradas, participantes mais velhos detêm 
memórias de infância de sobreproteção da mãe, bem como suporte emocional e 
sobreproteção do pai mais elevadas, demonstrando, ainda, memórias de menor 
rejeição por parte do pai.

O nível de estudos encontra-se positivamente associado ao suporte emocional 
e negativamente associado à rejeição de ambos os pais, o que indica que parti-
cipantes com níveis de estudos mais elevados apresentam memórias de infância 
que remetem para maior suporte emocional e menor rejeição parental. As cor-
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relações encontradas entre as variáveis sociodemográficas e as dimensões das 
memórias de infância da mãe e do pai encontram-se representadas na tabela 9.
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Tabela 9 

Correlações de Pearson entre Variáveis Sociodemográficas e Dimensões da Escala de Memórias 
de Infância da Mãe e do Pai 
 

 Memórias de Infância 
 Suporte 

Emocional 
(Mãe) 

Rejeição  
(Mãe) 

Sobreproteção 
(Mãe) 

Suporte 
Emocional 

(Pai) 

Rejeição  
(Pai) 

Sobreproteção 
(Pai) 

Idade -.04 -.00 .09** .09*** -.11*** .07** 

Nível de 
Estudos  .14*** -.08*** -.02 .18*** -.07** .00 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

 

Posteriormente, correlacionaram-se as dimensões das memórias de infância da mãe e do 

pai, verificando-se que o suporte emocional, a rejeição e a sobreproteção da mãe se encontram 

positivamente associados com as mesmas dimensões de memórias do pai (tabela 10). 

 

Tabela 10 

Correlações de Pearson entre as Dimensões da Escala de Memórias de Infância da Mãe e do Pai 

 Suporte Emocional (Pai) Rejeição (Pai) Sobreproteção (Pai) 
Suporte Emocional (Mãe) .65*** -.31*** .02 
Rejeição (Mãe) -.36*** .55** .17*** 

Sobreproteção (Mãe) -.05 .25*** .61*** 
Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

 

Considerando estes resultados e o objetivo de analisar as memórias de infância enquanto 

um todo e não as figuras parentais de modo separado, nas próximas análises estatísticas 

usaremos o compósito destas variáveis. 

 

 

Posteriormente, correlacionaram-se as dimensões das memórias de infância da 
mãe e do pai, verificando-se que o suporte emocional, a rejeição e a sobreprote-
ção da mãe se encontram positivamente associados com as mesmas dimensões 
de memórias do pai (tabela 10).
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Considerando estes resultados e o objetivo de analisar as memórias de infância enquanto 

um todo e não as figuras parentais de modo separado, nas próximas análises estatísticas 

usaremos o compósito destas variáveis. 

 

 

Considerando estes resultados e o objetivo de analisar as memórias de infância 
enquanto um todo e não as figuras parentais de modo separado, nas próximas 
análises estatísticas usaremos o compósito destas variáveis.

3.3.  Práticas – aceitaçãO dO usO de castigOs cOrPOrais:  
faixas etárias

De uma forma geral, cerca de 15% dos participantes considera poder usar-se 
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castigos corporais em bebés, 34% com crianças em idade pré-escolar, 38% com 
crianças em idade escolar e 30% com adolescentes.

Verificamos, então, que aproximadamente 29.3% do global da amostra considera 
poder usar-se castigos corporais em qualquer faixa etária, traduzindo-se em cer-
ca de 3 em cada 10 pessoas.

Relativamente à aceitação e à frequência do uso de castigos corporais nas várias 
faixas etárias, a maioria dos participantes considerou ser inaceitável utilizar casti-
gos corporais com bebés (85%), crianças em idade pré-escolar (65.8%), crianças 
em idade escolar (62.3%) e adolescentes (70.4%).

Estes dados encontram-se mais detalhados na tabela 11.
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3.3. Práticas – Aceitação do Uso de Castigos Corporais: Faixas Etárias 

De uma forma geral, cerca de 15% dos participantes considera poder usar-se castigos 

corporais em bebés, 34% com crianças em idade pré-escolar, 38% com crianças em idade escolar 

e 30% com adolescentes. 

Verificamos, então, que aproximadamente 29.3% do global da amostra considera poder 

usar-se castigos corporais em qualquer faixa etária, traduzindo-se em cerca de 3 em cada 10 

pessoas. 

Relativamente à aceitação e à frequência do uso de castigos corporais nas várias faixas 

etárias, a maioria dos participantes considerou ser inaceitável utilizar castigos corporais com 

bebés (85%), crianças em idade pré-escolar (65.8%), crianças em idade escolar (62.3%) e 

adolescentes (70.4%). 

Estes dados encontram-se mais detalhados na tabela 11. 

 

Tabela 11 

Número de Participantes que Considera Poder Usar-se Castigos Corporais nas Diversas Faixas 
Etárias e com que Frequência 
 

Considera poder usar-se 
castigos corporais em… 

Nunca 
n (%) 

Raras 
Vezes 
n (%) 

Algumas 
Vezes 
n (%) 

Muitas 
Vezes 
n (%) 

Sempre 
n (%) 

Bebés 
(até aos 3 anos) 

1651 (85) 247 (12.7) 42 (2.2) 2 (.1) 1 (.1) 

Crianças em idade pré-escolar 
(3 aos 5 anos) 

1278 (65.8) 521 (26.8) 135 (6.9) 4 (.2) 5 (.3) 

Crianças em idade escolar 
(6 aos 12 anos) 

1210 (62.3) 520 (26.8) 198 (10.2) 10 (.5) 5 (.3) 

Adolescentes 
(13 aos 18 anos) 

1367 (70.4) 423 (21.8) 142 (7.3) 9 (.5) 2 (.1) 

 

Realizou-se um teste T para amostras independentes (t), de modo a testar a existência de 

diferenças significativas entre os participantes que trabalham diretamente com crianças e aqueles 

que não trabalham em áreas relacionadas com crianças, no que se refere à aceitação do uso de 

castigos corporais nas várias faixas etárias. Foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas em todas as dimensões, verificando-se que os participantes que não trabalham 

diretamente com crianças consideram aceitável usar com maior frequência os castigos corporais 

em todas as faixas etárias (tabela 12). 

 

 

 

 

 

Realizou-se um teste T para amostras independentes (t), de modo a testar a 
existência de diferenças significativas entre os participantes que trabalham dire-
tamente com crianças e aqueles que não trabalham em áreas relacionadas com 
crianças, no que se refere à aceitação do uso de castigos corporais nas várias 
faixas etárias. Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas em 
todas as dimensões, verificando-se que os participantes que não trabalham dire-
tamente com crianças consideram aceitável usar com maior frequência os casti-
gos corporais em todas as faixas etárias (tabela 12).
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Tabela 12 

Teste T para Amostras Independentes entre a Frequência de Aceitação dos Castigos Corporais 
nas Diferentes Faixas Etárias, em Participantes que Trabalham e que Não Trabalham Diretamente 
com Crianças 
 

Considera poder usar-se 
castigos corporais em… 

Trabalho direto com crianças 
t Sim 

M (DP) 
Não 

M (DP) 
Bebés  1.15 (.40) 1.20 (.48) 2.48* 
Crianças em idade pré-escolar  1.38 (.61) 1.46 (.69) 2.58** 
Crianças em idade escolar  1.46 (.68) 1.53 (.74) 1.99* 
Adolescentes  1.35 (.60) 1.41 (.69) 2.23* 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

  

Verificou-se, ainda, que entre os participantes que trabalham com crianças (n = 865), 

cerca de 112 participantes consideram poder usar-se castigos corporais em bebés (12.9%), 278 

consideram poder usar-se em crianças em idade pré-escolar (32.1%), 310 consideram poder 

usar-se em crianças em idade escolar (35.8%) e 245 consideram poder utilizar-se em 

adolescentes (28.3%). 

Como tal, da amostra de participantes que trabalham diretamente com crianças, cerca de 

27% concorda com a utilização dos castigos corporais em todas as faixas etárias em análise. 

Realizaram-se correlações de Pearson (r) de modo a analisar as associações entre a 

aceitação do uso de castigos corporais em várias faixas etárias, as variáveis sociodemográficas 

dos participantes, as crenças e as memórias de infância. 

Participantes com níveis de estudo mais elevados consideram poder utilizar-se castigos 

corporais com menor frequência em crianças de idade escolar, adolescentes e, de forma global, 

em todas as faixas etárias. 

Contrariamente, para os participantes com filhos (n = 1425), verificou-se que quanto mais 

elevado o número de filhos, mais consideram poder utilizar-se castigos corporais em cada uma 

das faixas e em todas a idades. Adicionalmente, a idade dos filhos encontra-se negativamente 

associada à frequência de utilização de castigos corporais em bebés (dos 0 aos 3 anos), o que 

indica que pais com filhos mais novos consideram poder utilizar-se com maior frequência os 

castigos corporais nesta faixa etária. 

Ao nível das memórias de infância, observamos que as memórias de rejeição parental se 

correlacionam negativamente com a aceitação da utilização dos castigos corporais em todas as 

faixas etárias, à exceção da utilização destes castigos em bebés. 

Relativamente às correlações entre as crenças de aceitação dos castigos corporais e as 

frequências da sua utilização por faixa etárias, verificou-se que participantes com um grau de 

Verificou-se, ainda, que entre os participantes que trabalham com crianças (n = 
865), cerca de 112 participantes consideram poder usar-se castigos corporais em 
bebés (12.9%), 278 consideram poder usar-se em crianças em idade pré-escolar 
(32.1%), 310 consideram poder usar-se em crianças em idade escolar (35.8%) e 
245 consideram poder utilizar-se em adolescentes (28.3%).

Como tal, da amostra de participantes que trabalham diretamente com crianças, 
cerca de 27% concorda com a utilização dos castigos corporais em todas as faixas 
etárias em análise.

Realizaram-se correlações de Pearson (r) de modo a analisar as associações entre 
a aceitação do uso de castigos corporais em várias faixas etárias, as variáveis so-
ciodemográficas dos participantes, as crenças e as memórias de infância.

Participantes com níveis de estudo mais elevados consideram poder utilizar-se 
castigos corporais com menor frequência em crianças de idade escolar, adoles-
centes e, de forma global, em todas as faixas etárias.

Contrariamente, para os participantes com filhos (n = 1425), verificou-se que 
quanto mais elevado o número de filhos, mais consideram poder utilizar-se cas-
tigos corporais em cada uma das faixas e em todas a idades. Adicionalmente, a 
idade dos filhos encontra-se negativamente associada à frequência de utilização 
de castigos corporais em bebés (dos 0 aos 3 anos), o que indica que pais com 
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filhos mais novos consideram poder utilizar-se com maior frequência os castigos 
corporais nesta faixa etária.

Ao nível das memórias de infância, observamos que as memórias de rejeição paren-
tal se correlacionam negativamente com a aceitação da utilização dos castigos cor-
porais em todas as faixas etárias, à exceção da utilização destes castigos em bebés.

Relativamente às correlações entre as crenças de aceitação dos castigos corporais e 
as frequências da sua utilização por faixa etárias, verificou-se que participantes com 
um grau de aceitação dos castigos corporais mais elevado tendem a considerar ser 
aceitável utilizá-los com maior frequência em todas as faixas etárias e a nível global.

As correlações entre a aceitação/frequência da utilização dos castigos corporais 
nas diversas faixas etárias, as variáveis sociodemográficas, as memórias e as cren-
ças encontram-se reportadas na tabela 13.
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aceitação dos castigos corporais mais elevado tendem a considerar ser aceitável utilizá-los com 

maior frequência em todas as faixas etárias e a nível global. 

As correlações entre a aceitação/frequência da utilização dos castigos corporais nas 

diversas faixas etárias, as variáveis sociodemográficas, as memórias e as crenças encontram-se 

reportadas na tabela 13. 

 

Tabela 13 

Correlações de Pearson entre Variáveis Sociodemográficas, Memórias de Infância, Crenças e 
Aceitação/Frequência da Utilização dos Castigos Corporais nas Diversas Faixas Etárias e na Escala 
Global 
 

 Aceitação e Frequência dos castigos corporais: 
Faixas Etárias 

Frequência da 
aceitação dos 

castigos corporais 
em todas as faixas 

etárias 

 
Bebés 

Crianças em 
idade pré-

escolar 

Crianças 
em idade 
escolar 

Adolescentes 

Idade -.02 -.02 .01 -.00 -.01 

Nível de Estudos  -.04 -.04 -.07** -.13*** -.08** 

Número de filhos .07** .12*** .12*** .07** .11*** 
Idade dos filhos (mais 
novo/único) 

-.06* -.03 .02 .01 -.02 

Suporte Parental .03 .04 .04 .03 .04 

Rejeição Parental -.05 -.09** -.10*** -.08** -.10*** 

Sobreproteção 
Parental 

.01 -.00 -.01 -.02 -.01 

Crenças de aceitação 
dos Castigos Corporais .39*** .57*** .62*** .53*** .63*** 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

 

Realizou-se, ainda, um teste T para amostras independentes (t), de modo a testar a 

existência de diferenças significativas na aceitação dos castigos corporais em crianças dos 0 aos 

18 anos, entre os participantes que tinham um filho (n = 636) e os participantes com dois ou mais 

filhos (n = 789). Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas para a aceitação dos 

castigos corporais nas faixas etárias em análise (t(1400,507 )= -4.37, p < .001), verificando-se que 

participantes com dois filhos ou mais consideram ser aceitável utilizar castigos corporais com 

maior frequência em todas as idades em análise (M = 1.30, DP = .50), comparativamente aos 

participantes que têm apenas um filho (M = 1.42, DP = .54). 
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Realizou-se, ainda, um teste T para amostras independentes (t), de modo a testar 
a existência de diferenças significativas na aceitação dos castigos corporais em 
crianças dos 0 aos 18 anos, entre os participantes que tinham um filho (n = 636) 
e os participantes com dois ou mais filhos (n = 789). Foram encontradas diferen-
ças estatisticamente significativas para a aceitação dos castigos corporais nas fai-
xas etárias em análise (t(1400,507 )= -4.37, p < .001), verificando-se que participantes 
com dois filhos ou mais consideram ser aceitável utilizar castigos corporais com 
maior frequência em todas as idades em análise (M = 1.30, DP = .50), comparati-
vamente aos participantes que têm apenas um filho (M = 1.42, DP = .54).

3.4.  Práticas – frequência dO usO de castigOs cOrPOrais:  
estratégias e Práticas educativas

No que concerne às estratégias educativas que os participantes utilizam, utili-
zaram ou considerariam utilizar, a maioria dos participantes reportou que rara-
mente ou nunca recorreu a ameaças (79.9%), dar palmadas (87%), dar carolos/
puxar as orelhas (97.4%), bater com objetos como o chinelo e o cinto (98.8%) e 
dar sovas (99.6%).

Contudo, a maioria admite ralhar (74.7%) e retirar privilégios, isto é, não ver te-
levisão, não jogar, não sair com amigos (66.1%), algumas ou muitas vezes, e gritar 
com a criança (71.6%) raramente ou algumas vezes.

Contrariamente, a maioria dos participantes indicou utilizar muitas vezes ou 
sempre práticas que incluem verbalizar e tranquilizar a criança (91.7%) e conver-
sar e negociar com a mesma (86.6%).

Com exceção das práticas positivas, isto é, retirar privilégios, verbalizar os sen-
timentos da criança e conversar/negociar, as estratégias disciplinares mais utiliza-
das pelos participantes são ralhar (95%) e gritar (80%).

Importa clarificar que estas estratégias não são mutuamente exclusivas e que os 
mesmos participantes podem recorrer, em simultâneo, a diferentes estratégias.
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O número de participantes e as respetivas percentagens da frequência de utiliza-
ção de cada estratégia educativa encontram-se descritos na tabela 14.
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Tabela 14 

Distribuição dos Participantes pelas Diferentes Estratégias Educativas e Frequências 

Com que frequência usa, usou ou 
consideraria usar estas formas de 
disciplinar? 

Nunca 
n (%) 

Raras 
Vezes 
n (%) 

Algumas 
Vezes 
n (%) 

Muitas 
Vezes 
n (%) 

Sempre 
n (%) 

Castigos 
Corporais 

Dar palmadas 931 
(47.9) 

759 
(39.1) 

226 
(11.6) 

22 
(1.1) 

5 
(.3) 

Carolos, puxar as orelhas... 
1648 
(84.8) 

221 
(11.4) 

64 
(3.3) 

8 
(.4) 

2 
(.1) 

Dar bofetadas/estaladas 1602 
(82.4) 

291 
(15) 

43 
(2.2) 

6 
(.3) 

1 
(.1) 

Bater com objetos (e.g., 
chinelos, colher de pau, 
cinto) 

1830 
(94.2) 

90 
(4.6) 

19 
(1) 

3 
(.2) 

1 
(.1) 

Dar uma "sova" 
1901 
(97.8) 

35 
(1.8) 

4 
(.2) 

3 
(.2) 

0 
(0) 

Práticas 
Educativas 
Inadequadas 

Ralhar 
97 
(5) 

323 
(16.6) 

830 
(42.7) 

622 
(32) 

71 
(3.7) 

Gritar  
389 
(20) 

840 
(43.2) 

552 
(28.4) 

151 
(7.8) 

11 
(.6) 

Ameaçar 
907 

(46.4) 
651 

(33.5) 
321 

(16.5) 
62 

(3.2) 
7 

(.4) 

Práticas 
Educativas 
Adequadas 

Verbalizar os sentimentos da 
criança/Compreender e 
tranquilizar 

13  
(.7) 

16 
(.8) 

131 
(6.7) 

879 
(45.2) 

904 
(46.5) 

Retirada de privilégios (e.g., 
não ver TV / não jogar 
playstation) 

233 
(12) 

321 
(16.5) 

751 
(38.7) 

532 
(27.4) 

106 
(5.5) 

Conversar com a criança / 
Negociar 

22 
(1.1) 

33 
(1.7) 

206 
(10.6) 

806 
(41.5) 

876 
(45.1) 

 

Posteriormente, foram criadas três categorias que aglomeram as práticas educativas, 

sendo estas os castigos corporais (e.g., dar palmadas), as práticas inadequadas (e.g., ameaçar) 

e as práticas adequadas (e.g., verbalizar os sentimentos), sendo valores mais elevados nestas 

dimensões indicativos da sua maior utilização. À semelhança dos resultados anteriores, a média 

de utilização das práticas educativas adequadas foi a mais elevada, remetendo para uma 

frequência de “muitas vezes”, seguindo-se as práticas educativas inadequadas, remetendo para 

“raras vezes” e, por fim, os castigos corporais, remetendo a média da frequência da sua utilização 

para “nunca” (tabela 15). 

 

Tabela 15 

Estatística Descritiva das Dimensões da Escala de Frequência do Uso de Castigos Corporais: 
Estratégias Educativas 
 

Dimensão M DP Mín Máx Número de itens 
Castigos Corporais 1.23 .32 1 4.40 5 
Práticas Inadequadas 2.39 .71 1 5 3 
Práticas Adequadas 3.87 .56 1 5 3 

 

Posteriormente, foram criadas três categorias que aglomeram as práticas edu-
cativas, sendo estas os castigos corporais (e.g., dar palmadas), as práticas inade-
quadas (e.g., ameaçar) e as práticas adequadas (e.g., verbalizar os sentimentos), 
sendo valores mais elevados nestas dimensões indicativos da sua maior utilização. 
À semelhança dos resultados anteriores, a média de utilização das práticas edu-
cativas adequadas foi a mais elevada, remetendo para uma frequência de “muitas 
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vezes”, seguindo-se as práticas educativas inadequadas, remetendo para “raras 
vezes” e, por fim, os castigos corporais, remetendo a média da frequência da sua 
utilização para “nunca” (tabela 15).
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Tabela 14 

Distribuição dos Participantes pelas Diferentes Estratégias Educativas e Frequências 

Com que frequência usa, usou ou 
consideraria usar estas formas de 
disciplinar? 

Nunca 
n (%) 

Raras 
Vezes 
n (%) 

Algumas 
Vezes 
n (%) 

Muitas 
Vezes 
n (%) 

Sempre 
n (%) 

Castigos 
Corporais 

Dar palmadas 931 
(47.9) 

759 
(39.1) 

226 
(11.6) 

22 
(1.1) 

5 
(.3) 

Carolos, puxar as orelhas... 
1648 
(84.8) 

221 
(11.4) 

64 
(3.3) 

8 
(.4) 

2 
(.1) 

Dar bofetadas/estaladas 1602 
(82.4) 

291 
(15) 

43 
(2.2) 

6 
(.3) 

1 
(.1) 

Bater com objetos (e.g., 
chinelos, colher de pau, 
cinto) 

1830 
(94.2) 

90 
(4.6) 

19 
(1) 

3 
(.2) 

1 
(.1) 

Dar uma "sova" 
1901 
(97.8) 

35 
(1.8) 

4 
(.2) 

3 
(.2) 

0 
(0) 

Práticas 
Educativas 
Inadequadas 

Ralhar 
97 
(5) 

323 
(16.6) 

830 
(42.7) 

622 
(32) 

71 
(3.7) 

Gritar  
389 
(20) 

840 
(43.2) 

552 
(28.4) 

151 
(7.8) 

11 
(.6) 

Ameaçar 
907 

(46.4) 
651 

(33.5) 
321 

(16.5) 
62 

(3.2) 
7 

(.4) 

Práticas 
Educativas 
Adequadas 

Verbalizar os sentimentos da 
criança/Compreender e 
tranquilizar 

13  
(.7) 

16 
(.8) 

131 
(6.7) 

879 
(45.2) 

904 
(46.5) 

Retirada de privilégios (e.g., 
não ver TV / não jogar 
playstation) 

233 
(12) 

321 
(16.5) 

751 
(38.7) 

532 
(27.4) 

106 
(5.5) 

Conversar com a criança / 
Negociar 

22 
(1.1) 

33 
(1.7) 

206 
(10.6) 

806 
(41.5) 

876 
(45.1) 

 

Posteriormente, foram criadas três categorias que aglomeram as práticas educativas, 

sendo estas os castigos corporais (e.g., dar palmadas), as práticas inadequadas (e.g., ameaçar) 

e as práticas adequadas (e.g., verbalizar os sentimentos), sendo valores mais elevados nestas 

dimensões indicativos da sua maior utilização. À semelhança dos resultados anteriores, a média 

de utilização das práticas educativas adequadas foi a mais elevada, remetendo para uma 

frequência de “muitas vezes”, seguindo-se as práticas educativas inadequadas, remetendo para 

“raras vezes” e, por fim, os castigos corporais, remetendo a média da frequência da sua utilização 

para “nunca” (tabela 15). 

 

Tabela 15 

Estatística Descritiva das Dimensões da Escala de Frequência do Uso de Castigos Corporais: 
Estratégias Educativas 
 

Dimensão M DP Mín Máx Número de itens 
Castigos Corporais 1.23 .32 1 4.40 5 
Práticas Inadequadas 2.39 .71 1 5 3 
Práticas Adequadas 3.87 .56 1 5 3 

 

Realizou-se um teste T para amostras independentes (t), de modo a testar a 
existência de diferenças significativas entre os participantes que trabalham dire-
tamente com crianças e aqueles que não trabalham em áreas relacionadas com 
crianças, ao nível da frequência das práticas utilizadas. Apenas foram encontradas 
diferenças estatisticamente significativas para a frequência da utilização de práti-
cas educativas adequadas (t(1941) = -3.55, p < .001), confirmando-se que os parti-
cipantes que trabalham diretamente com crianças (M = 3.92, DP = .57) tendem 
a usá-las com maior frequência, comparativamente aos participantes que não 
trabalham diretamente com crianças (M = 3.83, DP = .55).

Posteriormente, realizaram-se correlações de Pearson (r) de modo a analisar as 
associações entre as estratégias educativas, as variáveis sociodemográficas dos 
participantes, as memórias de infância e as crenças.

Ao nível dos castigos corporais, verificou-se que participantes mais velhos uti-
lizam, utilizaram ou considerariam utilizar mais frequentemente estratégias que 
implicam dar palmadas, bofetadas ou estaladas e bater com objetos nas crianças. 
Relativamente ao nível de estudos, pelo contrário, participantes com níveis de 
estudos mais elevados tendem a considerar e/ou utilizar menos estratégias como 
dar palmadas e dar bofetadas ou estaladas, não tendo sido encontradas associa-
ções com as restantes estratégias que se constituem castigos corporais. O nú-
mero de filhos encontra-se positivamente associado ao uso da palmada, carolos/
puxões de orelhas e bofetadas/estaladas, o que indica que participantes com mais 
filhos tendem a recorrer com maior frequência a estas práticas.
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No que se refere às memórias de infância, apenas a rejeição parental está negati-
vamente associada à frequência de utilização das palmadas, sendo que participan-
tes que têm memórias de infância que remetem para a rejeição tendem a utilizar 
com menor frequência esta estratégia.

As crenças de aceitação dos castigos corporais na educação das crianças encon-
tram-se positivamente associadas à maior frequência do seu uso como estratégia 
educativa.

As correlações entre o uso de castigos corporais, as variáveis sociodemográficas, 
as memórias de infância e as crenças estão representadas na tabela 16.
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Tabela 16 

Correlações de Pearson entre os Castigos Corporais, Variáveis Sociodemográficas, Memórias de 
Infância e Crenças 
 

 Castigos Corporais 
 Dar 

palmadas 
Dar carolos/ 

puxar as orelhas 
Dar bofetadas/ 

estaladas 
Bater com 

objetos 

 
Dar uma 

sova 
Idade .08*** .01 .06** .07** .03 

Nível de Estudos  -.09*** -.01 -.08** -.02 -.01 

Número de filhos .17** .11*** .13*** .05 .05 
Idade dos filhos (mais 
novo/único) 

-.04 .01 .05 .10*** .02 

Suporte Parental .01 .02 -.03 -.01 .04 

Rejeição Parental -.11*** -.04 -.02 -.00 -.03 

Sobreproteção Parental .02 -.01 -.01 -.01 .01 

Crenças de aceitação 
dos Castigos Corporais .53*** .36*** .40*** .26*** .25*** 

Nota: **p < .01, ***p < .001. 

 

Relativamente às práticas inadequadas, foi encontrada uma correlação positiva entre a 

idade e a frequência da utilização de todas as estratégias, ou seja, participantes mais velhos 

tendem a ralhar, a gritar e a ameaçar com maior frequência. O número de filhos está igualmente 

associado à maior utilização de todas as estratégias que compõem as práticas inadequadas, sendo 

que participantes com mais filhos recorrem com maior frequência a estas estratégias como forma 

de disciplina. A idade dos filhos encontra-se positivamente associada à frequência de ralhar, 

indicando que participantes com filhos mais velhos tendem a ralhar com maior frequência. 

Ao nível das memórias de infância, verificou-se que a rejeição parental se encontra 

negativamente associada à estratégia educativa de ralhar, isto é, participantes com memórias que 

remetem para a maior rejeição de ambos os pais, tendem a utilizar menos esta estratégia. Por 

outro lado, memórias de sobreproteção parental estão positivamente correlacionadas com a 

utilização de ameaças, sendo que participantes com memórias que remetem para esta 

sobreproteção parental tendem a utilizar com maior frequência ameaças como forma de 

disciplinar. 

As crenças de aceitação dos castigos corporais encontram-se positivamente associadas 

a todas as estratégias, o que significa que participantes com crenças de maior aceitação dos 

castigos corporais recorrem com maior frequência a práticas inadequadas, nomeadamente, ralhar, 

gritar e ameaçar.  

As correlações encontradas entre as práticas inadequadas, as variáveis 

sociodemográficas, as memórias de infância e as crenças encontram-se reportadas na tabela 17. 

Relativamente às práticas inadequadas, foi encontrada uma correlação positiva 
entre a idade e a frequência da utilização de todas as estratégias, ou seja, partici-
pantes mais velhos tendem a ralhar, a gritar e a ameaçar com maior frequência. 
O número de filhos está igualmente associado à maior utilização de todas as 
estratégias que compõem as práticas inadequadas, sendo que participantes com 
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mais filhos recorrem com maior frequência a estas estratégias como forma de 
disciplina. A idade dos filhos encontra-se positivamente associada à frequência de 
ralhar, indicando que participantes com filhos mais velhos tendem a ralhar com 
maior frequência.

Ao nível das memórias de infância, verificou-se que a rejeição parental se encon-
tra negativamente associada à estratégia educativa de ralhar, isto é, participantes 
com memórias que remetem para a maior rejeição de ambos os pais, tendem a 
utilizar menos esta estratégia. Por outro lado, memórias de sobreproteção pa-
rental estão positivamente correlacionadas com a utilização de ameaças, sendo 
que participantes com memórias que remetem para esta sobreproteção parental 
tendem a utilizar com maior frequência ameaças como forma de disciplinar.

As crenças de aceitação dos castigos corporais encontram-se positivamente as-
sociadas a todas as estratégias, o que significa que participantes com crenças de 
maior aceitação dos castigos corporais recorrem com maior frequência a práti-
cas inadequadas, nomeadamente, ralhar, gritar e ameaçar. 

As correlações encontradas entre as práticas inadequadas, as variáveis sociode-
mográficas, as memórias de infância e as crenças encontram-se reportadas na 
tabela 17.
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Tabela 17 

Correlações de Pearson entre Práticas Inadequadas, Variáveis Sociodemográficas, Memórias de 
Infância e Crenças  
 

 Práticas Inadequadas 
 Ralhar Gritar Ameaçar 
Idade .07** .10*** .12*** 
Nível de Estudos  .01 -.01 -.00 
Número de filhos .18*** .19*** .15*** 
Idade dos filhos (mais novo/único) .06* -.03 .01 
Suporte Parental .04 -.04 -.04 
Rejeição Parental -.11*** -.02 .00 
Sobreproteção Parental .04 .02 .06** 
Crenças de aceitação dos Castigos Corporais .26*** .26*** .39*** 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

 

Relativamente ao uso de práticas adequadas, verificou-se que a idade dos participantes 

está inversamente associada com a utilização da verbalização dos sentimentos e tranquilização da 

criança, o que indica que participantes mais velhos utilizam esta estratégia com menor frequência. 

O nível de estudos encontra-se positivamente associado à estratégia de conversar e de negociar 

com a criança e negativamente associado com a retirada de privilégios, ou seja, participantes com 

níveis de estudo mais elevados tendem a conversar e a negociar com maior frequência e a retirar 

privilégios às crianças com menor frequência. 

O número de filhos encontra-se, por um lado, negativamente associado com estratégias 

de verbalizar os sentimentos/tranquilizar e conversar/negociar com a criança e, por outro, 

positivamente associado com a retirada de privilégios, pelo que participantes com mais filhos 

tendem a recorrer menos às duas primeiras estratégias e a utilizar com maior frequência a última. 

A idade dos filhos encontra-se negativamente associada com conversar e negociar com a criança, 

sendo esta estratégia menos utilizada por participantes com filhos mais novos. 

No que diz respeito aos participantes com memórias de infância que remetem para maior 

suporte emocional parental, estes tendem a verbalizar os sentimentos e tranquilizar a criança com 

maior frequência, bem como conversar e negociar com a mesma. 

Por outro lado, memórias de infância que remetem para maior rejeição parental estão 

negativamente associadas com a verbalização e tranquilização e com a retirada de privilégios, o 

que indica que participantes com memórias de maior rejeição parental utilizam com menor 

frequência estas estratégias. 

Quanto às memórias de sobreproteção parental, encontrou-se uma associação positiva 

com a retirada de privilégios, isto é, participantes que experienciaram maior sobreproteção de 
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Relativamente ao uso de práticas adequadas, verificou-se que a idade dos parti-
cipantes está inversamente associada com a utilização da verbalização dos sen-
timentos e tranquilização da criança, o que indica que participantes mais velhos 
utilizam esta estratégia com menor frequência. O nível de estudos encontra-se 
positivamente associado à estratégia de conversar e de negociar com a criança 
e negativamente associado com a retirada de privilégios, ou seja, participantes 
com níveis de estudo mais elevados tendem a conversar e a negociar com maior 
frequência e a retirar privilégios às crianças com menor frequência.

O número de filhos encontra-se, por um lado, negativamente associado com 
estratégias de verbalizar os sentimentos/tranquilizar e conversar/negociar com a 
criança e, por outro, positivamente associado com a retirada de privilégios, pelo 
que participantes com mais filhos tendem a recorrer menos às duas primeiras 
estratégias e a utilizar com maior frequência a última. A idade dos filhos encon-
tra-se negativamente associada com conversar e negociar com a criança, sendo 
esta estratégia menos utilizada por participantes com filhos mais novos.

No que diz respeito aos participantes com memórias de infância que remetem 
para maior suporte emocional parental, estes tendem a verbalizar os sentimen-
tos e tranquilizar a criança com maior frequência, bem como conversar e nego-
ciar com a mesma.

Por outro lado, memórias de infância que remetem para maior rejeição parental 
estão negativamente associadas com a verbalização e tranquilização e com a 
retirada de privilégios, o que indica que participantes com memórias de maior 
rejeição parental utilizam com menor frequência estas estratégias.

Quanto às memórias de sobreproteção parental, encontrou-se uma associação 
positiva com a retirada de privilégios, isto é, participantes que experienciaram 
maior sobreproteção de ambas as figuras parentais tendem a recorrer com maior 
frequência a esta prática para disciplinar as crianças.

Por fim, verificou-se que os participantes com crenças de maior aceitação do uso 
dos castigos corporais usam com menor frequência estratégias que impliquem 
verbalizar os sentimentos/tranquilizar e conversar e negociar com a criança, re-
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correndo, no entanto, com maior frequência à retirada de privilégios.

As correlações encontradas entre as práticas adequadas, as variáveis sociode-
mográficas, as memórias de infância e as crenças são apresentadas na tabela 18.
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ambas as figuras parentais tendem a recorrer com maior frequência a esta prática para disciplinar 

as crianças. 

Por fim, verificou-se que os participantes com crenças de maior aceitação do uso dos 

castigos corporais usam com menor frequência estratégias que impliquem verbalizar os 

sentimentos/tranquilizar e conversar e negociar com a criança, recorrendo, no entanto, com maior 

frequência à retirada de privilégios. 

As correlações encontradas entre as práticas adequadas, as variáveis sociodemográficas, 

as memórias de infância e as crenças são apresentadas na tabela 18. 

 

Tabela 18 

Correlações de Pearson entre Práticas Adequadas, Variáveis Sociodemográficas, Memórias de 
Infância e Crenças  
 

 Práticas Adequadas 
 Verbalizar os 

sentimentos/ 
Tranquilizar 

Conversar e 
Negociar 

Retirar 
privilégios 

Idade -.11*** -.03 -.01 
Nível de Estudos  .00 .11*** -.06** 
Número de filhos -.09*** -.06*** .14*** 
Idade dos filhos (mais novo/único) -.05 -.06* .05 
Suporte Parental .12*** .09*** .01 
Rejeição Parental -.11*** .01 -.05* 
Sobreproteção Parental .02 .01 .06** 
Crenças de aceitação dos Castigos Corporais -.23*** -.26*** .24*** 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

Testaram-se, ainda, as associações entre as estratégias educativas e a aceitação e 

frequência dos castigos corporais nas diversas faixas etárias, através do coeficiente de correlação 

de Pearson (r). Verificou-se que os participantes que consideram poder utilizar-se castigos 

corporais em todas as faixas etárias em análise (0 aos 18 anos), utilizam com maior frequência 

os castigos corporais e práticas inadequadas, recorrendo com menor frequência a práticas 

adequadas, à exceção da retirada de privilégios (tabela 19). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Testaram-se, ainda, as associações entre as estratégias educativas e a aceitação e 
frequência dos castigos corporais nas diversas faixas etárias, através do coeficien-
te de correlação de Pearson (r). Verificou-se que os participantes que consideram 
poder utilizar-se castigos corporais em todas as faixas etárias em análise (0 aos 
18 anos), utilizam com maior frequência os castigos corporais e práticas inade-
quadas, recorrendo com menor frequência a práticas adequadas, à exceção da 
retirada de privilégios (tabela 19).
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Tabela 19 

Correlações de Pearson entre as Estratégias Educativas e a Aceitação e Frequência dos Castigos 
Corporais nas Faixas Etárias 
 

Aceitação e Frequência dos castigos 
corporais: Faixas Etárias Bebés 

Crianças em 
idade pré-

escolar 

Crianças 
em idade 
escolar 

Adolescentes 

Castigos 
Corporais 

Dar palmadas .42*** .64*** .66*** .55*** 
Carolos, puxar as orelhas... .25*** .38*** .40*** .33*** 
Dar bofetadas/estaladas .24*** .40*** .44*** .41*** 
Bater com objetos (e.g., 
chinelos, colher de pau, cinto) .16*** .25*** .29*** .27*** 

Dar uma "sova" .12*** .20*** .20*** .19*** 
Práticas 
Educativas 
Inadequadas 

Ralhar .21*** .31*** .31*** .25*** 
Gritar  .22*** .29*** .29*** .25*** 
Ameaçar .28*** .40*** .40*** .31*** 

Práticas 
Educativas 
Adequadas 

Verbalizar os sentimentos da 
criança/Compreender e 
tranquilizar 

-.11*** -.17*** -.18*** -.15*** 

Retirada de privilégios (e.g., 
não ver TV / não jogar 
playstation) 

.17*** .27*** .30*** .27*** 

Conversar com a criança / 
Negociar 

-.10*** -.20*** -.22*** -.20*** 

Nota: ***p < .001. 

 

Posteriormente, testaram-se as associações entre as diferentes dimensões das práticas 

educativas globais e as variáveis sociodemográficas dos participantes, através do coeficiente de 

correlação de Pearson (r). 

A idade encontra-se positivamente associada à frequência de utilização de castigos 

corporais e de práticas inadequadas, mas está negativamente associada às práticas adequadas. 

Tal significa que participantes mais velhos tendem a utilizar com maior frequência castigos 

corporais e práticas inadequadas e com menor frequência práticas adequadas. 

O nível de estudos dos participantes associa-se negativamente com a frequência de 

utilização dos castigos corporais, revelando que participantes com níveis mais elevados de 

estudos tendem a utilizar com menor frequência os castigos corporais como forma de disciplinar 

as crianças. 

Verificou-se, também, que participantes com mais filhos tendem a recorrer com maior 

frequência aos castigos corporais e às práticas inadequadas. Por seu turno, a idade dos filhos 

está associada à maior utilização de castigos corporais, indicando que pais com filhos mais velhos 

recorrem com maior frequência aos castigos corporais. 

As correlações encontradas entre as práticas educativas em análise e as variáveis 

sociodemográficas dos participantes são descritas na tabela 20. 

 

Posteriormente, testaram-se as associações entre as diferentes dimensões das 
práticas educativas globais e as variáveis sociodemográficas dos participantes, 
através do coeficiente de correlação de Pearson (r).

A idade encontra-se positivamente associada à frequência de utilização de cas-
tigos corporais e de práticas inadequadas, mas está negativamente associada às 
práticas adequadas. Tal significa que participantes mais velhos tendem a utilizar 
com maior frequência castigos corporais e práticas inadequadas e com menor 
frequência práticas adequadas.

O nível de estudos dos participantes associa-se negativamente com a frequência 
de utilização dos castigos corporais, revelando que participantes com níveis mais 
elevados de estudos tendem a utilizar com menor frequência os castigos corpo-
rais como forma de disciplinar as crianças.
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Verificou-se, também, que participantes com mais filhos tendem a recorrer com 
maior frequência aos castigos corporais e às práticas inadequadas. Por seu turno, a 
idade dos filhos está associada à maior utilização de castigos corporais, indicando que 
pais com filhos mais velhos recorrem com maior frequência aos castigos corporais.

As correlações encontradas entre as práticas educativas em análise e as variáveis 
sociodemográficas dos participantes são descritas na tabela 20.
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Tabela 20 

Correlações de Pearson entre as Dimensões das Práticas Educativas em Análise e as Variáveis 
Sociodemográficas dos Participantes 
 

 Práticas Educativas 
 Castigos Corporais Práticas Inadequadas Práticas Adequadas 
Idade .08*** .12*** -.07** 
Nível de Estudos  -.07*** -.00 .01 
Número de filhos .16*** .22*** .03 
Idade dos filhos 
(mais novo/único) 

.06* .01 -.02 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

 

Realizaram-se, ainda, dois testes T para amostras independentes (t), de modo a analisar 

a existência de diferenças significativas no que diz respeito à frequência do uso de castigos 

corporais e de práticas inadequadas entre os participantes que tinham apenas um filho (n = 636) 

e participantes com dois ou mais filhos (n = 789). 

Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas para a frequência do uso de 

castigos corporais (t(1419.821) = -6.36, p < .001), verificando-se que participantes que têm apenas 

um filho (M = 1.19, DP = .24) tendem a utilizar esta estratégia com menor frequência do que os 

participantes com dois filhos ou mais (M = 1.30, DP = .35). 

O mesmo se verificou relativamente ao uso de práticas inadequadas, encontrando-se 

diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos (t(1423)= -9.12, p < .001). Os 

participantes que têm apenas um filho (M = 2.28, DP = .69) reportam utilizar com menor 

frequência práticas inadequadas, quando comparados com participantes com dois filhos ou mais 

(M = 2.61, DP = .69). 

 

3.5. Justificações para o Uso de Castigos Corporais 

Questionaram-se os participantes sobre os motivos que justificam o uso de Castigos 

Corporais, sendo as respostas mais frequentes: não obedecer ou desafiar o adulto (21.8%), ser 

“malcriada” ou “respondona” (18.4%), não cumprir os limites estabelecidos pela família, como, 

por exemplo, a hora de chegada a casa (18.3%). Pelo contrário, as situações menos invocadas 

para o uso de castigos corporais foram a criança não cumprir as tarefas escolares ou faltar às 

aulas (5.2%), fazer “asneiras/disparates”, tais como estragar ou partir objetos (7.6%) e mentir 

(11.3%). O número e a percentagem de participantes por concordância com as justificações 

apresentadas encontram-se descritos na tabela 21. 

 

 

 

Realizaram-se, ainda, dois testes T para amostras independentes (t), de modo a 
analisar a existência de diferenças significativas no que diz respeito à frequência 
do uso de castigos corporais e de práticas inadequadas entre os participantes que 
tinham apenas um filho (n = 636) e participantes com dois ou mais filhos (n = 789).

Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas para a frequência 
do uso de castigos corporais (t(1419.821) = -6.36, p < .001), verificando-se que par-
ticipantes que têm apenas um filho (M = 1.19, DP = .24) tendem a utilizar esta 
estratégia com menor frequência do que os participantes com dois filhos ou mais 
(M = 1.30, DP = .35).

O mesmo se verificou relativamente ao uso de práticas inadequadas, encontran-
do-se diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos (t(1423)= -9.12, 
p < .001). Os participantes que têm apenas um filho (M = 2.28, DP = .69) repor-
tam utilizar com menor frequência práticas inadequadas, quando comparados 
com participantes com dois filhos ou mais (M = 2.61, DP = .69).
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3.5. justificações Para O usO de castigOs cOrPOrais

Questionaram-se os participantes sobre os motivos que justificam o uso de Cas-
tigos Corporais, sendo as respostas mais frequentes: não obedecer ou desafiar o 
adulto (21.8%), ser “malcriada” ou “respondona” (18.4%), não cumprir os limites 
estabelecidos pela família, como, por exemplo, a hora de chegada a casa (18.3%). 
Pelo contrário, as situações menos invocadas para o uso de castigos corporais 
foram a criança não cumprir as tarefas escolares ou faltar às aulas (5.2%), fa-
zer “asneiras/disparates”, tais como estragar ou partir objetos (7.6%) e mentir 
(11.3%). O número e a percentagem de participantes por concordância com as 
justificações apresentadas encontram-se descritos na tabela 21.

Tabela 21. 

49 
 

Tabela 21 

Distribuição dos Participantes Segundo a sua Concordância com as Justificações para o Uso de 
Castigos Corporais 
 

Há situações que justifiquem a utilização de castigos corporais? 
Por exemplo, quando a criança… 

Não 
n (%) 

Sim 
n (%) 

Faz birra 1694 (87.2) 249 (12.8) 
Chama nomes ou diz asneiras 1675 (86.2) 268 (13.8) 
É "malcriada" e/ou "respondona" 1585 (81.6) 358 (18.4) 
Não obedece / desafia 1520 (78.2) 423 (21.8) 
Mente 1723 (88.7) 220 (11.3) 
Faz "asneiras/disparates"(e.g., estraga ou parte objetos) 1788 (92.4) 147 (7.6) 
Não estuda, não cumpre as tarefas escolares (e.g., TPC 's)  
ou falta às aulas 

1842 (94.8) 101 (5.2) 

Não cumpre os limites estabelecidos pela família 
(e.g., horas de chegada a casa) 

1587 (81.7) 356 (18.3) 

 

Solicitou-se, também, aos participantes que enunciassem outras justificações que 

consideravam plausíveis para a utilização de castigos corporais. Cerca de 81.7% (n = 1587) da 

amostra reportou que não considera existirem situações que justifiquem o uso de castigos 

corporais nas crianças. 

Os restantes 356 participantes (18.3%) apresentaram, no entanto, várias hipóteses que 

justificam, na sua opinião, o uso de castigos corporais. 

Após análise das respetivas respostas, estas foram agrupadas em nove categorias. As 

categorias com maior expressão remetem para situações em que que as crianças: apresentam 

comportamentos desadequados e demonstram desrespeito pelos outros (26.1%) e tentam agredir 

ou agridem outras pessoas (19.4%). Segue-se a utilização de castigos corporais em situações 

raras e extremas, devendo ser o último recurso para disciplinar e ser ponderado caso a caso 

(17.9%). As restantes categorias de justificações enunciadas pelos participantes e respetivas 

percentagens encontram-se na tabela 22 e as descrições detalhadas das categorias com exemplos 

de respostas fornecidas pelos participantes encontram-se na tabela 23. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Solicitou-se, também, aos participantes que enunciassem outras justificações que 
consideravam plausíveis para a utilização de castigos corporais. Cerca de 81.7% 
(n = 1587) da amostra reportou que não considera existirem situações que jus-
tifiquem o uso de castigos corporais nas crianças.

Os restantes 356 participantes (18.3%) apresentaram, no entanto, várias hipóte-
ses que justificam, na sua opinião, o uso de castigos corporais.

Após análise das respetivas respostas, estas foram agrupadas em nove catego-
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rias. As categorias com maior expressão remetem para situações em que que as 
crianças: apresentam comportamentos desadequados e demonstram desrespei-
to pelos outros (26.1%) e tentam agredir ou agridem outras pessoas (19.4%). Se-
gue-se a utilização de castigos corporais em situações raras e extremas, devendo 
ser o último recurso para disciplinar e ser ponderado caso a caso (17.9%). As 
restantes categorias de justificações enunciadas pelos participantes e respetivas 
percentagens encontram-se na tabela 22 e as descrições detalhadas das catego-
rias com exemplos de respostas fornecidas pelos participantes encontram-se na 
tabela 23.
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Tabela 22 

Distribuição dos Participantes pelas Categorias Identificadas para Outras Situações que 
Justifiquem o Uso de Castigos Corporais 
 

Situações que justificam (segundo a perspetiva dos participantes) n (%) 
Não existem situações que justifiquem o uso de castigos corporais 1587 (81.7) 
Comportamentos desadequados e desrespeito pelos outros 93 (4.8) 
Situações raras e extremas, enquanto último recurso, e analisadas caso a caso 64 (3.3) 
Situações de perigo para a segurança e integridade física da criança e/ou de outros 33 (1.7) 
Situações de tentativa ou agressão concretizadas pela criança 69 (3.6) 
Situações de crime cometido pela criança 28 (1.4) 
Situações associadas à perspetiva do adulto 15 (.8) 
Características da criança 9 (.5) 
Enquanto método pedagógico 39 (2) 
Outras 6 (.3) 

 

Tabela 23 

Descrição e Respetivos Exemplos das Categorias que Justificam o Uso de Castigos Corporais, na 

Perspetiva dos Participantes 

Categoria Definição Exemplo de resposta  

Não existem situações 

que justifiquem o uso de 

castigos corporais 

Respostas que mencionam não 

existir justificações para o uso de 

castigos corporais. 

“Não há situações que justifiquem o 

uso de violência.” 

Comportamentos 

desadequados e 

desrespeito pelos outros 

Situações de comportamentos de 

desobediência, desadequados ou de 

desrespeito perante outros. 

“Quando a criança não obedece 

reiteradamente e desafia o adulto, 

querendo tomar as rédeas da 

situação.” 

 

“Falta de respeito, principalmente com 

avós e pessoas mais idosas.” 

Situações raras e 

extremas, enquanto 

último recurso, e 

analisadas caso a caso 

Situações em que os castigos 

corporais são a única opção para 

cessar um mau comportamento, 

devendo ser avaliado consoante as 

situações e os comportamentos da 

criança, sendo o castigo corporal 

adequado aos mesmos.  

“De notar que o que castigo corporal, 

mesmo nas situações aqui 

identificadas, só deve ser aplicado em 

situações extremas.” 

 

“Depende da situação, do nível de 

stress das partes e se é uma situação 

recorrente.” 

Situações de perigo para 

a segurança e 

integridade física da 

criança e/ou de outros 

Situações em que a criança se 

coloca a si ou a outros em perigo 

iminente, levando a uma reação 

impulsiva por parte dos cuidadores e 

“Uma palmada quando existe perigo 

iminente (e.g. mexer no fogão, ferro 

engomar, passar a estrada a correr) 

para a respetiva criança depois de ter 

Tabela 23. 
Descrição e Respetivos Exemplos das Categorias que Justificam o Uso de Castigos Corporais, na 
Perspetiva dos Participantes

Categoria Definição Exemplo de resposta

Não existem 
situações que 
justifiquem o uso de 
castigos corporais

Respostas que mencionam 
não existir justificações 
para o uso de castigos 
corporais.

“Não há situações que justifiquem o uso 
de violência.”

Comportamentos 
desadequados e 
desrespeito pelos 
outros

Situações de 
comportamentos 
de desobediência, 
desadequados ou de 
desrespeito perante outros.

“Quando a criança não obedece 
reiteradamente e desafia o adulto, 
querendo tomar as rédeas da situação.”

“Falta de respeito, principalmente com 
avós e pessoas mais idosas.”
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Categoria Definição Exemplo de resposta

Situações raras e 
extremas, enquanto 
último recurso, e 
analisadas caso a 
caso

Situações em que os 
castigos corporais são a 
única opção para cessar 
um mau comportamento, 
devendo ser avaliado 
consoante as situações 
e os comportamentos da 
criança, sendo o castigo 
corporal adequado aos 
mesmos.

“De notar que o que castigo corporal, 
mesmo nas situações aqui identificadas, 
só deve ser aplicado em situações 
extremas.”

“Depende da situação, do nível de 
stress das partes e se é uma situação 
recorrente.”

Situações de perigo 
para a segurança e 
integridade física 
da criança e/ou de 
outros

Situações em que a 
criança se coloca a si ou a 
outros em perigo iminente, 
levando a uma reação 
impulsiva por parte dos 
cuidadores e que assume 
o cariz de castigo corporal.

“Uma palmada quando existe perigo 
iminente (e.g. mexer no fogão, ferro 
engomar, passar a estrada a correr) para 
a respetiva criança depois de ter esgotado 
qualquer diálogo suficientemente eficaz.”

“Situações de perigo imediato. por 
exemplo, atirar algum objeto a outra 
pessoa, morder, etc.”

Situações 
de tentativa 
ou agressão 
concretizadas pela 
criança

Situações em que a 
criança tenta ou consegue 
agredir outras pessoas 
(e.g., pares ou familiares), 
com intenção, mas que 
não adquirem contornos 
de extrema violência.

“Quando uma criança ou adolescente 
ameaça fisicamente os seus pais.”

“Quando a criança perde o controlo e 
agride os adultos, mesmo que tenha, 
certamente razões, não acho aceitável 
permitir a violência por parte das crianças 
contra os adultos, nestas situações, uma 
palmada pode ter um papel disruptivo.”

Situações de crime 
cometido pela 
criança

Situações mais gravosas 
que as anteriores e 
comportamentos e ações 
que se constituem crime, 
como, por exemplo, 
roubar, maltratar animais, 
ofensas à integridade física 
de terceiros, situações de 
bullying, abuso sexual, 
entre outras.

“Quando o indivíduo agride violentamente 
outra pessoa (fisicamente, sexualmente) 
e é punida fisicamente de forma a “sentir 
na pele” o que fez ao outro pois de outra 
forma não compreende o dano por si 
causado.”

“Roubo, maltrato físico ou psicológico de 
seres/pessoas indefesas.”



“Será que uma Palmada reSolve?” O QUE PENSA A SOCIEDADE SOBRE OS CASTIGOS CORPORAIS

70 • Instituto de Apoio à Criança 

Categoria Definição Exemplo de resposta

Situações 
associadas à 
perspetiva do adulto

Situações em que os 
cuidadores/adultos são os 
impulsionadores do castigo 
corporal, nomeadamente, 
situações de descontrolo 
parental e de utilização 
de padrões anteriores 
educativos, bem como do 
exercício da autoridade 
parental.

“A única situação é quando (NÓS, OS Pais, 
educadores, professores, cuidadores) 
estamos nervosos, irritados, com 
problemas e sem paciência. Frustrados ou 
amargurados. Quando fomos educados a 
base de violência e ainda defendemos que 
“deu certo”. Quando não se vê a criança 
como um sujeito de direitos. (...)”

“Os castigos corporais que refiro ter 
usado são os resultantes de momentos 
de grande irritação e alguma falta de 
controlo reagindo no imediato dando uma 
palmada no rabo, nas pernas ou na mão, 
não mais.”

Características da 
criança

Questões associadas 
à personalidade, 
temperamento e outras 
características das crianças 
(e.g., orientação sexual) 
que despoletam a utilização 
de castigos corporais.

“Tem sempre de ser enquadrado, não 
é possível generalizar situações. O 
enquadramento é sempre complexo 
e depende também muito da própria 
criança. Para algumas crianças é melhor 
uma palmada e fica resolvido e é bem 
aceite e para outros a atitude tem que ser 
outra.”

“Ser bissexual.”

Enquanto método 
pedagógico

Situações em que os 
castigos corporais devem 
ser utilizados enquanto 
método pedagógico de 
educação e como forma 
de “ensinar” à criança 
a opção correta dos 
comportamentos.

“Uma palmada na hora certa, já diz o 
velho ditado, não faz mal nenhum.”

“O “castigo corporal” (dar uma palmada) 
na hora certa é a melhor educação que se 
pode dar. Na juventude de hoje nota-se a 
falta de autoridade que os pais têm para 
com os filhos.”

3.6. MeMórias de infância, crenças e Práticas educativas

De modo a analisar as associações entre as memórias de infância dos participan-
tes, as suas crenças e as práticas educativas, utilizou-se o coeficiente de correla-
ção de Pearson (r).
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Verificou-se que as memórias de infância que remetem para a rejeição paren-
tal estão negativamente associadas com as crenças de aceitação dos castigos 
corporais e com a frequência da utilização de castigos corporais e de práticas 
inadequadas.

Por outro lado, observou-se que as memórias de infância que remetem para o 
suporte emocional e para a sobreproteção parental estão, ambas, positivamente 
associadas com o uso de práticas adequadas.

Assim, participantes que detêm memórias de infância que implicam maior rejei-
ção por parte de ambos os pais tendem a ter crenças de menor aceitação dos 
castigos corporais e recorrem com menor frequência aos castigos corporais e às 
práticas inadequadas.

Já os participantes com memórias de infância que remetem para maior suporte 
e sobreproteção por parte de ambos os pais tendem a recorrer com maior fre-
quência a práticas educativas adequadas.

Realizaram-se, ainda, correlações de Pearson (r) com o objetivo de analisar as 
associações entre as crenças e a frequência e a utilização das práticas educativas.

Encontrou-se uma associação negativa entre as crenças de aceitação dos castigos 
corporais e a utilização de práticas adequadas, demonstrando que, quanto mais 
aceitável os participantes considerarem os castigos corporais, menos utilizam 
práticas adequadas.

Por fim, testaram-se as relações entre a frequência do uso de castigos corporais, 
de práticas inadequadas e de práticas adequadas já que, como referimos anterior-
mente, os participantes podem recorrer a estas estratégias em simultâneo. Ob-
servou-se que a maior frequência de utilização quer de castigos corporais, quer 
das práticas adequadas está associada à maior frequência de utilização de práticas 
inadequadas, indicando que participantes que utilizam mais castigos corporais e 
participantes que recorrem mais frequentemente a práticas adequadas, também 
utilizam com maior frequência práticas inadequadas.
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As correlações entre as memórias de infância, as crenças e as práticas educativas 
encontram-se representadas na tabela 24.

Tabela 24. 
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Tabela 24 

Correlações de Pearson entre as Memórias de Infância, as Crenças e as Práticas Educativas 

 Crenças de Aceitação 
dos Castigos Corporais 

Castigos 
Corporais 

Práticas 
Inadequadas 

Práticas 
Adequadas 

Suporte Emocional Parental -.01 .00 -.01 .10*** 

Rejeição Parental -.07** -.07** -.05* -.02 
Sobreproteção Parental .02 -.01 -.02 .05* 
Crenças de aceitação dos 
castigos corporais - .55*** .37*** -.07** 

Castigos Corporais - - .51*** -.02 
Práticas Inadequadas - - - .09*** 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

 

Procurou-se analisar quais as variáveis que previam os diferentes tipos de práticas 

educativas utilizadas nesta amostra, tendo sido testados modelos de regressão múltipla 

hierárquica. 

Procurou-se analisar quais as variáveis que previam os diferentes tipos de práti-
cas educativas utilizadas nesta amostra, tendo sido testados modelos de regres-
são múltipla hierárquica.
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Modelos de Regressão Hierárquica Múltipla para os Castigos Corporais,  
Práticas Inadequadas e Práticas Adequadas 

 

Bloco 
Castigos Corporais Práticas Inadequadas Práticas Adequadas 

B DP B β ΔR2 B DP B β ΔR2 B DP B β ΔR2 
1 Idade do Participante .00*** .00 .09 .01*** .01*** .00 .15 .02*** -.00** .00 .07 .01* 
 Nível de Estudos -.02** .01 -.08  -.01 .02 -.02  .02 .01 .04  
2 Idade do Participante .00*** .00 .06 .29*** .01*** .00 .13 .14*** -.00** .00 -.07 .00* 
 Nível de Estudos -.01 .01 -.02  .01 -.02 .02  .01 .01 .03  
 Crenças .02*** .00 .54  .02*** .00 .38  -.00* .00 -.06  
3 Idade do Participante .00** .00 .06 .00 .01*** .00 .12 .00 -.00** .00 -.07 .01** 
 Nível de Estudos -.01 .01 -.02  .01 .02 .03  .00 .01 .01  
 Crenças .02*** .00 .54  .02*** .00 .37  -.00* .00 -.06  
 Suporte Parental -.00 .00 -.02  -.01 .01 -.05  .01** .00 .10  
 Rejeição parental -.00 .00 -.02  -.01 .01 -.06  .00 .01 .01  
 Sobreproteção parental -.00 .00 -.03  .02* .01 .06  .01 .01 .04  

                                R2   .30***     .17**    .02*** 
                 R2 Ajustado   .30***     .16**    .02*** 

Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 
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Nota: *p < .05, **p < .01, ***p < .001. 

  

Tabela 25.
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O modelo relativo à frequência de utilização dos castigos corporais é significativo 
(F (6, 1377) = 98.503, p < .001, R2

a = .30) e explica cerca de 30% da variância, 
destacando-se, de entre os preditores individuais, a idade dos participantes (b = 
.00, p < .05) e as crenças de aceitação dos castigos corporais (b = .02, p < .001) 
como preditores significativos da sua maior utilização.

No que concerne à frequência das práticas inadequadas, o modelo é, igualmente, 
significativo (F (6, 1377) = 45.286, p < .001, R2

a = .16) e explica cerca de 16% da 
variância. Relativamente aos preditores analisados verificou-se que a idade dos 
participantes (b = .01, p < .001), as crenças de aceitação dos castigos corporais 
(b = .02, p < .001) e as memórias de sobreproteção parental (b = .02, p < .05) são 
os preditores significativos da sua maior utilização.

Por fim, o modelo relativo à frequência de utilização das práticas adequadas tam-
bém é significativo (F (6, 1377) = 4.776, p <.001, R2

a = .02) e explica 2% da vari-
ância. Ao nível dos preditores significativos encontrados, salienta-se a idade dos 
participantes (b = -.00, p < .01), as crenças de aceitação dos castigos corporais (b 
= -.00, p < .05) e as memórias de suporte parental (b = .01, p < .01).

Os três modelos de regressão encontram-se descritos na tabela 25. 
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3.6.1.  efeitos de interação entre idade, memórias de infânCia,  
Crenças e as prátiCas eduCativas

Considerando que: a) a idade foi uma variável preditora significativa em todos os 
modelos referentes às praticas, b) as crenças foram uma variável preditora signi-
ficativa relativamente ao uso dos castigos corporais e das práticas inadequadas, 
e c) as memórias de infância de suporte emocional foram uma variável preditora 
significativa relativamente às práticas adequadas, testou-se o papel da idade en-
quanto possível moderador destas associações, realizando-se uma análise simples 
da significância dos declives da regressão para cada uma das práticas educativas. 

Para tal, foram calculados os efeitos das crenças e das memórias de infância de 
suporte emocional parental nas práticas, em função da idade dos participantes. 
Foram criados, para o efeito, três níveis de idade: participantes com menos de 30 
anos (n = 321) (M = 24.59, DP = 3.06), participantes entre os 30 e os 50 anos (n = 
1315) (M = 40.50, DP = 6.27) e participantes com mais de 50 anos (n = 307) (M = 
59.83, DP = 5.76). Estes níveis foram obtidos recorrendo ao método pick-a-point 
(Aiken & West, 1991), considerando a média da idade (M = 40.92, DP = 11.58), 
sendo os níveis definidos por um desvio-padrão abaixo da média, a média e um 
desvio-padrão acima da média, respetivamente. 

No que concerne à frequência dos castigos corporais, encontrou-se um efeito de 
interação estatisticamente significativo entre a idade e as crenças dos participan-
tes (b = .00, p < .001). Verificou-se que para os participantes com menos de 30 
anos (b = .02, p < .001), com idades entre os 30 e os 50 anos (b = .02, p < .001) e 
com mais de 50 anos (b = .01, p < .001), o efeito das crenças na maior utilização 
dos castigos corporais é significativo, ainda que para os participantes mais velhos 
este efeito seja ligeiramente inferior. A representação gráfica do efeito de intera-
ção encontra-se ilustrada na figura 1. Observou-se que para os participantes de 
todas as idades, ter crenças que remetem para a aceitação dos castigos corporais 
resulta na maior frequência de utilização destes como estratégia educativa.
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Figura 1. 

 

57 
 

Figura 1 

Efeito de Interação entre as Crenças de Aceitação dos Castigos Corporais e a Utilização de Castigos 
Corporais pelos Três Grupos de Participantes 
 

 

 

Relativamente à frequência do uso de práticas inadequadas, foi encontrado um efeito de 

interação estatisticamente significativo entre a idade e as crenças dos participantes (b = .00, p < 

.001), tendo-se verificado que, para os participantes com menos de 30 anos (b = .03, p < .001), 

com idades entre os 30 e os 50 anos (b = .02, p < .001) e com mais de 50 anos (b = .02, p < 

.001), o efeito das crenças na maior utilização das práticas educativas inadequadas é significativo. 

A representação gráfica do efeito de interação encontra-se ilustrada na figura 2. Verificou-se que, 

para os participantes de todas as idades, ter crenças que remetem para a maior aceitação dos 

castigos corporais resulta na maior frequência de utilização de práticas educativas inadequadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente à frequência do uso de práticas inadequadas, foi encontrado um 
efeito de interação estatisticamente significativo entre a idade e as crenças dos 
participantes (b = .00, p < .001), tendo-se verificado que, para os participantes 
com menos de 30 anos (b = .03, p < .001), com idades entre os 30 e os 50 anos (b 
= .02, p < .001) e com mais de 50 anos (b = .02, p < .001), o efeito das crenças na 
maior utilização das práticas educativas inadequadas é significativo. A representa-
ção gráfica do efeito de interação encontra-se ilustrada na figura 2. Verificou-se 
que, para os participantes de todas as idades, ter crenças que remetem para a 
maior aceitação dos castigos corporais resulta na maior frequência de utilização 
de práticas educativas inadequadas.
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Figura 2. 
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Figura 2 

Efeito de Interação entre as Crenças de Aceitação dos Castigos Corporais e a Utilização de Práticas 
Educativas Inadequadas pelos Três Grupos de Participantes 
 

 
 

Finalmente, quanto à frequência de utilização das práticas educativas adequadas, foi 

encontrado um efeito de interação estatisticamente significativo entre a idade dos participantes e 

as memórias de infância de suporte parental (b = .00, p < .01). Verificou-se que este efeito é 

significativo para os participantes com idades entre os 30 e os 50 anos (b = .01, p < .001) e com 

mais de 50 anos (b = .02, p < .001), mas não para os participantes com menos de 30 anos (b = 

.02, p = .37). Assim, o efeito das memórias de infância de suporte emocional parental na utilização 

de práticas educativas adequadas é significativo apenas para participantes aproximadamente 

acima dos 30 anos, ou seja, memórias de infância que remetem para maior suporte parental, 

resultam na maior frequência de utilização de práticas educativas adequadas e positivas, por parte 

de participantes mais velhos. A representação gráfica do efeito de interação encontra-se ilustrada 

na Figura 3.  

 

 

 

 

 

 

 

Finalmente, quanto à frequência de utilização das práticas educativas adequadas, 
foi encontrado um efeito de interação estatisticamente significativo entre a idade 
dos participantes e as memórias de infância de suporte parental (b = .00, p < 
.01). Verificou-se que este efeito é significativo para os participantes com idades 
entre os 30 e os 50 anos (b = .01, p < .001) e com mais de 50 anos (b = .02, p < 
.001), mas não para os participantes com menos de 30 anos (b = .02, p = .37). 
Assim, o efeito das memórias de infância de suporte emocional parental na uti-
lização de práticas educativas adequadas é significativo apenas para participantes 
aproximadamente acima dos 30 anos, ou seja, memórias de infância que reme-
tem para maior suporte parental, resultam na maior frequência de utilização de 
práticas educativas adequadas e positivas, por parte de participantes mais velhos. 
A representação gráfica do efeito de interação encontra-se ilustrada na Figura 3.
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Figura 3. 
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Figura 3 

Efeito de Interação entre as Memórias de Infância de Suporte Emocional Parental e a Utilização de 
Práticas Educativas Adequadas pelos Três Grupos de Participantes 
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4. discussãO

N 
o presente estudo verificamos que a maioria dos participantes têm crenças 
de um nível de aceitação muito baixo ou baixo quanto ao uso dos castigos 
corporais como estratégia disciplinar; têm memórias de infância positivas, 

isto é, memórias relativamente à forma como foram cuidados, nomeadamente, 
memórias de suporte emocional por parte de ambos os pais; e consideram ina-
ceitável o uso de castigos corporais, variando a percentagem consoante a faixa 
etária das crianças. Estes revelam-se dados positivos e que evidenciam que as 
mentalidades estão a mudar no que diz respeito ao exercício da parentalidade.

Contudo, há que analisar e procurar explicar as situações de aceitação e de uso 
de castigos corporais e de que forma as crenças, as memórias de infância e as 
práticas educativas interagem, de modo a podermos delinear estratégias de pre-
venção e de intervenção.

Em seguida, analisamos os resultados deste estudo com base na literatura. Assim:

•  Quem tem crenças de maior aceitação do uso de castigos corporais 
como forma de educar?

Quando comparadas as crenças de aceitação dos castigos corporais dos par-
ticipantes da presente amostra com as crenças de aceitação da população de 
pais não abusivos, analisada no estudo de Machado e colaboradores (2006), 
realizado há cerca de 17 anos, verificamos que, no nosso estudo, existe uma 
maior percentagem (95.5%) de pessoas que apresentam níveis baixos e muito 
baixos de aceitação do uso dos castigos corporais em relação à percentagem 
do estudo daqueles autores (86%). Este resultado poderá evidenciar uma evo-
lução quanto à rejeição do uso dos castigos corporais na educação das crianças. 
Associado a este facto é possível assumir que a integração da proibição do uso 
dos castigos corporais na legislação portuguesa, em 2007 (Código Penal Portu-
guês, 2023), poderá ter influenciado a visão da sociedade sobre este fenómeno, 
contribuindo para que uma percentagem superior de participantes apresente 
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crenças de aceitação baixa ou muito baixa do uso de castigos corporais. Lan-
ford e colaboradores (2017) argumentam que as leis incutem as crenças sociais 
sobre os comportamentos que são aceitáveis e inaceitáveis, estipulando as con-
sequências para estes, o que, por sua vez, pode resultar numa mudança com-
portamental e social ao nível das crenças de aceitação dos castigos corporais 
em países nos quais existe uma proibição legal para a sua utilização.

A confirmar este aspeto temos o facto de quer os participantes mais velhos, 
quer os que têm um menor nível de estudos, apresentarem um nível de maior 
aceitação dos castigos corporais.

É de salientar que a maioria dos participantes da amostra completaram um 
nível elevado de estudos (81%), nomeadamente, os graus de licenciatura, mes-
trado e doutoramento.

Estes dados vêm confirmar os resultados de estudos anteriores (Tocu, 2014) que 
concluíram que pais com níveis de ensino mais elevados têm crenças sobre a edu-
cação das crianças que remetem para ideias mais centradas nas necessidades e 
nas competências das mesmas, mais conhecimentos e informação que permitem 
refletir sobre a utilização dos castigos corporais e avaliam os comportamentos 
das crianças numa ótica menos tradicionalista. Sabendo que o nível de estudos 
e a profissão estão associados ao nível socioeconómico e que os participantes 
desta amostra têm um nível socioeconómico médio-alto, os resultados obtidos 
estão de acordo com outros estudos (Mota & Costa, 2015) que concluíram, 
inversamente, que os pais de níveis socioeconómicos mais baixos demonstram 
ter crenças de maior aceitação face ao uso da punição como forma de disciplinar.

•  De que forma as memórias de cuidados na infância interagem com 
as crenças de aceitação do uso de castigos corporais?

Considerando que as crenças que cada indivíduo constrói se baseiam no conhe-
cimento, nas experiências prévias e nos comportamentos socialmente transmi-
tidos e adquiridos ao longo do processo de socialização (Bornstein & Lansford, 
2019; Bornstein et al., 2020) é de salientar, como já referimos, que a grande maio-
ria dos participantes do presente estudo têm memórias de infância positivas, 
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nomeadamente, memórias de suporte emocional por parte de ambos os pais.

Verificámos, no entanto, que participantes com memórias de cuidados de in-
fância que remetem para maior rejeição parental, aparentam ter crenças de 
menor aceitação e tolerância do uso de castigos corporais na educação das 
crianças. Este resultado parece contraditório, dado o elevado número de estu-
dos que indica que adultos que foram castigados na sua infância demonstram 
uma perceção mais positiva e crenças de maior aceitação, normalidade e eficá-
cia dos castigos corporais (Chen et al., 2021; Jaffee et al., 2004; Gershoff, 2008; 
Mota & Costa, 2015).

Contudo, poderá ser explicado devido às experiências de infância de rejeição 
parental, ou seja, a imposição da vontade dos pais e a utilização dos castigos cor-
porais sobre os participantes. Estas experiências são frequentemente descritas 
como indutoras de trauma, stress, sentimentos de humilhação e dor (Saunders 
& Goddard, 2010), podendo culminar em sentimentos de ressentimento face às 
práticas parentais utilizadas na infância (Roetzel, 2008). Como tal, a recordação 
dolorosa deste tipo de experiências prévias, e considerando que estas são parte 
integrante da forma como as crenças são adquiridas (Bornstein & Lansford, 2019; 
Bornstein et al., 2020), é possível teorizar que participantes com um reportório 
superior de memórias de cuidados de infância que remetem para estes sentimen-
tos aversivos, negativos e de ressentimento possam sofrer uma modificação das 
suas próprias crenças face ao uso de castigos corporais, considerando-os como 
desnecessários e como formas inadequadas de disciplinar as crianças (Roetzel, 
2008). Para suportar este resultado, há que ter em conta, uma vez mais, o facto 
de esta ser uma amostra de participantes com elevado nível de estudos, logo 
com maior acesso à informação sobre os efeitos negativos dos castigos corporais 
no desenvolvimento das crianças. Como tal, este fator poderá exercer alguma 
influência na relação entre as memórias de infância e as crenças.

•  Quem considera poder usar-se e, efetivamente, usa mais castigos 
corporais e práticas inadequadas na educação das crianças?

Na população estudada, a maioria dos participantes considera inaceitável o 
uso de castigos corporais, variando a percentagem consoante a faixa etária das 
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crianças. Contudo, verificou-se que três em cada 10 participantes considera 
poder usar-se castigos corporais em qualquer faixa etária, inclusive em bebés 
(15%), sendo essa percentagem menor para os participantes que trabalham 
diretamente com crianças. Este resultado indica que existe, ainda, um longo 
caminho a percorrer por parte da população portuguesa, dado que estudos 
nacionais anteriores (e.g., UMAR, 2019) verificaram, igualmente, que 31% da 
sua amostra considerava que os castigos corporais não são prejudiciais para as 
crianças. Existe a necessidade de alterar estas perceções dos castigos corpo-
rais, dado que a sua utilização coloca as crianças numa probabilidade sete ve-
zes maior de sofrer lesões físicas. Salientamos a particular vulnerabilidade das 
crianças com menos de três anos de idade, sobre quem 15% dos participantes 
considera poderem ser usados castigos corporais (Heilmann et al., 2021; Ger-
shoff, 2008; Biswas & Shroff, 2021).

No entanto, 27% dos participantes cuja atividade profissional implica intera-
ção direta com crianças, consideram poder utilizar-se castigos corporais como 
estratégia disciplinar com crianças de todas as faixas etárias. Cerca de 13%, 
consideram poder usar-se em bebés, 32.1% em crianças de idade pré-escolar, 
35.8% em crianças de idade escolar e 28.3% em adolescentes. Estes são dados 
preocupantes, na medida em que as crianças passam cerca de 40 horas sema-
nais, ao cuidado destes profissionais (Conselho Nacional da Educação, 2019). 
Adicionalmente, crianças que sofrem de castigos corporais no contexto esco-
lar apresentam com maior frequência lesões físicas (e.g., hematomas, fraturas 
e traumatismos), dificuldades no desempenho escolar e académico, compor-
tamentos externalizantes (e.g., agressividade), sintomas depressivos e ansieda-
de, tornando-se um risco para o seu desenvolvimento saudável (End Corporal 
Punishment, 2017; Heekes et al., 2022).

Relativamente ao uso efetivo dos castigos corporais, verificou-se que parti-
cipantes com crenças de maior aceitação dos castigos corporais usam mais 
os castigos corporais e as práticas educativas inadequadas como estratégias 
educativas, sendo as justificações identificadas para o seu uso, sobretudo, o 
comportamento de desafio e desobediência das crianças, bem como o ser 
“respondona” e não cumprir os limites impostos pela família, mostrando-se 
semelhantes às justificações com as quais os participantes do estudo realiza-
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do pela UMAR (2019), concordavam. Ainda assim, importa referir que grande 
parte dos participantes, cerca de 82%, salientaram não existirem situações que 
justifiquem o uso de castigos corporais.

Novamente, os resultados obtidos relativamente às memórias de cuidados de 
infância que remetem para rejeição parental são contraditórios à maioria da li-
teratura. Neste estudo, verificou-se que participantes com memórias de maior 
rejeição parental, utilizam com menor frequência os castigos corporais. Vários 
autores indicam que indivíduos cujos pais tenham utilizado castigos corporais 
na sua infância tendem a perpetuar o ciclo de transmissão dos castigos corpo-
rais, utilizando-os com os seus próprios filhos (Ateah & Parkins, 2002; Kerr & 
Capaldi, 2019; Simons & Wurtele, 2010; Saunders & Goddard, 2010). Contudo, 
outras teorias propõem que esta transmissão não é necessariamente direta e 
que existem fatores que influenciam o uso de castigos corporais, quando os 
próprios indivíduos são castigados na sua infância (Weber et al., 2006; Byng-
-Hall, 1995; Saunders & Goddard, 2010). Entre estas variáveis estão o facto de 
existir uma decisão consciente e informada de quebrar o ciclo de violência, 
bem como a modificação de crenças associadas ao uso dos castigos corporais 
como fatores protetores da continuação do uso dos castigos corporais (Gar-
vey et al., 2000). Será necessário conduzir mais investigações que analisem não 
só as memórias de infância, mas também a perceção que os indivíduos têm 
dessa experiência e os sentimentos que lhe estão associados, a iniciativa por 
parte dos participantes na procura por maior conhecimento sobre os efeitos 
dos castigos corporais no desenvolvimento das crianças e a abertura para ad-
quirir outras estratégias educativas adequadas no âmbito da disciplina parental.

Ao testar quais as variáveis que melhor preveem o uso dos castigos corporais 
como estratégia educativa surgem a idade dos participantes e as crenças de 
maior aceitação dos castigos corporais como as mais relevantes, o que indica 
que participantes mais velhos e com crenças de maior aceitação do uso dos 
castigos corporais, utilizam-nos com maior frequência.

Estes resultados são concordantes com estudos anteriores que indicam que 
crenças de maior aceitação dos castigos corporais são precursoras do maior 
uso de castigos corporais, sendo o fator determinante para a manutenção da 
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transmissão dos castigos corporais entre gerações (Deater-Deckard et al., 
2003; Gagne et al., 2007; Kerr & Capaldi, 2019; Kish & Newcombe, 2015; Mota 
& Costa, 2015).

No mesmo sentido, foram analisadas as variáveis que melhor preveem o uso de 
práticas inadequadas (que se encontram inerentemente associadas ao uso de 
castigos corporais), tendo surgido, a idade, as crenças de aceitação dos castigos 
corporais e as memórias de cuidados de infância de sobreproteção. Assim, par-
ticipantes mais velhos, com crenças de maior aceitação dos castigos corporais 
e com memórias de cuidados de infância por parte dos seus próprios pais que 
remetem para proteção excessiva, utilizam com maior frequência práticas ina-
dequadas, nomeadamente, ralhar, gritar e ameaçar as crianças. 

Estas práticas inadequadas são consideradas hostis, ainda que não sejam fisi-
camente punitivas, implicando exercer autoridade sobre a criança. No mesmo 
sentido, as memórias de sobreproteção na infância remetem para comporta-
mentos intrusivos persistentes nas atividades dos filhos, bem como exigências 
elevadas, imposição de regras rígidas e a exigência de total obediência, limitan-
do os comportamentos de autonomia e de independência dos filhos. Como 
tal, é possível assumir que existe uma transmissão de parentalidade tendencial-
mente negativa, sendo que os participantes, assistindo aos seus próprios pais 
exercerem autoridade sobre eles, são levados a replicar esse padrão com os 
filhos (Weber et al., 2006; Kerr & Capaldi, 2019). Salienta-se, ainda, a associa-
ção específica entre este tipo de memórias e o maior uso de ameaças como 
forma de disciplinar e controlar a criança. Adicionalmente, considerando que 
a autoridade parental é uma das dimensões associadas às crenças de aceitação 
do uso dos castigos corporais (Machado et al., 2000), poderá teorizar-se que as 
mesmas impulsionam a utilização simultânea de castigos corporais e de práticas 
inadequadas.

Por fim, verificou-se que os participantes mais velhos e que têm crenças de 
maior aceitação dos castigos corporais, utilizam mais os castigos corporais e 
as práticas inadequadas. Este resultado indica que os participantes mais velhos 
não só apresentam crenças de maior aceitação destas práticas, como tendem a 
utilizá-las com maior frequência, sendo que as crenças de maior aceitação são, 
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assim, um fator de risco e promotor da manutenção de uma parentalidade hos-
til, agressiva e desadequada, como demonstrado em estudos anteriores (Chen 
et al., 2021; Jaffee et al., 2004; Gershoff, 2008; Mota & Costa, 2015; Saunders 
& Goddard, 2010).

•   Quem usa mais práticas educativas adequadas?

Quando analisamos as práticas educativas verificamos que participantes com 
memórias de cuidados de infância de maior suporte parental têm práticas edu-
cativas adequadas, tais como, tranquilizar, verbalizar sentimentos, conversar e 
negociar com a criança, utilizando com menor frequência os castigos corporais. 
No entanto, verificou-se que as práticas adequadas estão positivamente asso-
ciadas às práticas inadequadas, o que significa que participantes que utilizam 
práticas adequadas podem simultaneamente utilizar práticas inadequadas para 
disciplinar as crianças. Este resultado encontra-se alinhado com a teoria dos 
scripts familiares, dado que, mesmo quando os cuidadores são responsivos, 
sensíveis e adequados, em situações de stress, podem recorrer a práticas ina-
dequadas, tais como gritar, ralhar ou ameaçar (Byng-Hall, 1995; Saunders & 
Goddard, 2010). Por outro lado, este resultado poderá traduzir a ambiguidade 
das práticas inadequadas em estudo, sendo que a maioria dos participantes po-
derá não considerar estas práticas como nocivas ou desadequadas na educação 
das crianças, ainda que outros estudos indiquem que as crianças as consideram 
como práticas educativas negativas (UMAR, 2019). O facto de estas serem 
algumas das práticas mais prevalentes no presente estudo (cerca de 75% dos 
participantes afirma gritar e ralhar com as crianças) suporta esta conclusão de 
ainda serem consideradas estratégias educativas válidas, compondo o reportó-
rio de estratégias educativas de participantes que utilizam práticas adequadas 
paralelamente.

Quando analisadas as variáveis que melhor preveem o uso das práticas educa-
tivas adequadas, as memórias de suporte emocional parental durante a infância 
e a idade dos participantes surgem como os preditores mais relevantes do seu 
uso. Assim, participantes mais novos e cujas memórias de cuidados de infância 
refletem comportamentos de aprovação, encorajamento, ajuda, expressão ver-
bal e física de amor e carinho, que os fez sentir seguros, aceites e confortáveis, 
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por parte dos seus pais, tendem a replicar esse padrão de comportamentos 
com maior frequência junto das crianças e jovens. Este resultado vai de encon-
tro a estudos anteriores que indicam que a parentalidade consciente, sensível, 
positiva e construtiva é, à semelhança da parentalidade negativa, transmitida 
através das gerações, por meio de um padrão de comportamentos aprendido 
na infância (Kerr & Capaldi, 2019). 

Adicionalmente, os participantes acima dos 30 anos de idade tendem a utilizar 
as práticas adequadas com maior frequência, quanto maior for o seu reportório 
de memórias de cuidados de infância que indicam suporte emocional por parte 
dos seus pais. Este dado reflete o potencial das memórias de experiências de 
cuidado positivas funcionarem como fator protetor da transmissão de práticas 
parentais negativas e potenciador da transmissão de práticas parentais positi-
vas, adequadas e promotoras do desenvolvimento das crianças (Chen & Kaplan, 
2001; Kerr et al., 2009; Kerr & Capaldi, 2019; Shaffer et al., 2009). 

Limitações e sugestões para estudos futuros

Ainda que o presente estudo se constitua como um contributo relevante para 
melhor compreender o uso dos castigos corporais na sociedade atual, existem 
algumas limitações a considerar.

A primeira diz respeito ao facto de se tratar de um estudo realizado online que 
solicita informações relativamente ao uso de práticas educativas controversas o 
que poderá contribuir para uma maior desejabilidade social por parte dos parti-
cipantes ( Jeharsae et al., 2002).

Por outro lado, é necessário considerar as características da amostra do presen-
te estudo. A maioria dos participantes apresenta um nível de estudos superior 
(81%) e reporta exercer profissões associadas a atividades intelectuais e cientí-
ficas, que remetem para um nível socioeconómico mais elevado, podendo estas 
características contribuir para os resultados obtidos. Segundo alguns autores, os 
participantes com níveis mais baixos de estudos e um estatuto socioeconómico 
igualmente mais baixo apresentam ideias sobre a educação mais tradicionais, de 
obediência da criança e autoridade dos pais, bem como maior tolerância ao uso 
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de castigos corporais, utilizando-os com maior frequência na educação da criança 
(Tocu, 2014; Mota & Costa, 2015; Wamser-Nanney & Campbell, 2020), pelo que 
é necessária precaução na generalização destes resultados a outras populações.

Para além deste fator, existem diferenças significativas entre o número de parti-
cipantes do sexo feminino (n = 1588) e do sexo masculino (n = 355), bem como 
entre os participantes com filhos (n = 1425) e sem filhos (n = 517), o que com-
prometeu a análise estatística dos dados. Em estudos futuros seria interessante 
analisar as diferenças entre a perspetiva de homens e de mulheres relativamente 
ao uso de castigos corporais, dado que existem inconsistências na literatura so-
bre quem tem crenças de maior aceitação destas práticas e sobre quem as utiliza 
com maior frequência (Machado et al., 2003; Mehlhausen-Hassoen, 2021; Mota 
& Costa, 2015). No mesmo sentido, sugere-se a análise deste fenómeno em 
populações sem filhos, de modo a analisar as diferenças e, potencialmente, iden-
tificar aspetos que possam contribuir para a prevenção da utilização dos castigos 
corporais, antes da transição para a parentalidade.

Adicionalmente, a diversidade cultural da presente amostra, por ser constituída 
maioritariamente por cidadãos de nacionalidade portuguesa, é uma limitação. 
Existem evidências de que as origens culturais e, consequentemente, as crenças 
culturais associadas ao uso de castigos corporais é um precursor do seu uso 
(Gershoff, 2008; Taylor et al., 2016), pelo que se deverá ter cautela na generali-
zação destes resultados.

Por fim, este estudo focou-se na existência de três dimensões de memórias de 
cuidados de infância, não analisando a possibilidade de alguns participantes terem 
sofrido castigos corporais severos e/ou maus-tratos durante a sua infância, dado 
que a escala utilizada não contempla estes aspetos específicos. As experiências 
de castigos corporais poderão igualmente estar associadas a ressentimentos por 
parte de quem os experiencia (Roetzel, 2008), o que não é avaliado pelos ins-
trumentos utilizados. Associado a estes fatores surge o stress sentido por parte 
dos pais na sua adaptação ao papel parental, fator que também poderá contribuir 
para a maior utilização dos castigos corporais (Niu et al., 2018). Assim, a severi-
dade dos castigos corporais, a história prévia de maus-tratos, os ressentimentos 
e experiências aversivas de infância relacionadas com estas práticas educativas e 
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o stress parental tendem a influenciar a intensidade da transmissão intergeracio-
nal dos castigos corporais e da parentalidade hostil, pelo que devem ser integra-
dos e explorados em estudos futuros que analisem o uso dos castigos corporais 
(Saunders & Goddard, 2010; Niu et al., 2018; Roetzel, 2008).

Futuramente, consideramos que noutras investigações será importante aprofun-
dar o papel do nível de estudos na utilização das várias estratégias educativas, 
já que as pessoas com habilitações literárias mais elevadas têm maior acesso ao 
conhecimento sobre os efeitos dos castigos corporais no desenvolvimento das 
crianças o que pode contribuir para uma maior capacidade de reflexão sobre o 
que é ou não adequado na educação de uma criança e abertura para adquirir 
outras estratégias educativas no âmbito da disciplina parental.
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5. cOnsiderações finais

O 
presente estudo pretendeu analisar o que pensa a sociedade sobre os 
castigos corporais e de que forma esta e outras práticas educativas es-
tão associadas às memórias de cuidados de infância por parte de quem 

as utiliza e às suas crenças, particularmente sobre a aceitação e legitimação do 
uso dos castigos corporais.

Como ideias principais destacamos:

•   Quem utiliza mais práticas adequadas são os participantes mais novos, que tra-
balham diretamente com crianças, que têm memórias de cuidados de infância 
de maior suporte emocional e de sobreproteção por parte dos seus pais e têm 
crenças de menor aceitação dos castigos corporais como forma de disciplinar;

•   Quem utiliza menos práticas inadequadas são os participantes mais novos, que 
têm um nível de estudos mais elevado, que têm memórias de infância de maior 
rejeição e de sobreproteção por parte dos seus pais e têm crenças de menor 
aceitação dos castigos corporais como forma de disciplinar;

•   Quem utiliza menos os castigos corporais são os participantes mais novos, 
que têm um nível de estudos mais elevado, que têm memórias de cuidados de 
infância de maior rejeição por parte dos pais e têm crenças de menor aceitação 
dos castigos corporais como forma de disciplinar;

•   Quem apresenta crenças de menor aceitação dos castigos corporais são os 
participantes mais novos, que trabalham diretamente com crianças, que têm 
um nível de estudos mais elevado e têm memórias de cuidados de infância de 
maior rejeição por parte dos pais;

•   Cerca de 82% dos participantes considera não existirem justificações para o 
uso de castigos corporais, em qualquer situação ou faixa etária;
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•   Contudo, 27% das pessoas que trabalham diretamente com crianças, ainda 
consideram poder utilizar-se castigos corporais em bebés, crianças em idade 
pré-escolar, em idade escolar e adolescentes.

•   Da amostra global, três em cada 10 participantes considera poder, ainda, utili-
zar-se castigos corporais em qualquer faixa etária e situação.

Considerando estes resultados, deverá estabelecer-se um plano de prevenção 
e intervenção junto da população, com enfoque nas famílias e nos profissionais 
que trabalham diretamente com crianças, com o objetivo de promover o maior 
conhecimento dos efeitos dos castigos corporais no desenvolvimento e na saúde 
das crianças, através de ações de sensibilização e de formação que contribuam 
para a reformulação das crenças de aceitação desta estratégia, falsamente consi-
derada educativa e eficiente.
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– O que Pensa a sOciedade sObre  

Os castigOs cOrPOrais”  
nOs MeiOs de cOMunicaçãO sOcial
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anexo 1
nOtícia dO jOrnal jn, POr guilherMe lOPes (25/06/2022)

Notícia

https://www.jn.pt/nacional/como-educa-os-seus-filhos-iac-quer-saber-a-sua-opiniao-sobre-a-palmada--14968561.html


“Será que uma Palmada reSolve?” O QUE PENSA A SOCIEDADE SOBRE OS CASTIGOS CORPORAIS
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anexo 2
nOtícia dO jOrnal jn, POr enzO santOs (20/08/2022)

Notícia

https://criancasatortoeadireitos.wordpress.com/2022/08/22/palmada-pedagogica-em-estudo-noticia-com-declaracoes-de-fernanda-salvaterra-do-iac/
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anexo 3
nOtícia dO jOrnal cOrreiO da Manhã, POr lusa (22/12/2022)

Notícia

https://www.cmjornal.pt/sociedade/detalhe/tres-em-cada-dez-pais-acham-aceitavel-bater-nos-filhos


“Será que uma Palmada reSolve?” O QUE PENSA A SOCIEDADE SOBRE OS CASTIGOS CORPORAIS
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anexo 4
nOtícia dO jOrnal PúblicO, POr lusa (14/12/2022)

Notícia

https://www.publico.pt/2022/12/14/sociedade/noticia/tres-dez-pessoas-aceitam-castigos-corporais-criancas-2031361?fbclid=IwAR3Fw1zDsrrIJAVqippwyJON-tSyEzo0mqQ4F8CXB2MGVZ2_iFFZy55eUg4


RelatóRio de investigação

Instituto de Apoio à Criança • 113

anexo 5
nOtícia dO jOrnal jn, POr inês MalhadO (14/12/2022)

Notícia

https://criancasatortoeadireitos.wordpress.com/2022/12/15/nao-dao-palmadas-mas-45-admitem-gritar-com-os-filhos-noticia-do-jn-com-declaracoes-de-fernanda-salvaterra-do-iac/


“Será que uma Palmada reSolve?” O QUE PENSA A SOCIEDADE SOBRE OS CASTIGOS CORPORAIS
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anexo 6
nOtícia da rádiO renascença, POr liliana MOnteirO (14/12/2022)

Notícia

https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2022/12/14/quase-30-de-trabalhadores-com-criancas-consideram-aceitaveis-gritos-e-bofetadas/311878/
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anexo 7
nOtícia dO jOrnal exPressO, POr lusa (14/12/2022)

Notícia

https://expresso.pt/sociedade/2022-12-14-Tres-em-cada-dez-pais-em-Portugal-admitem-bater-nos-filhos-o-que-consideram-aceitavel-quando-estes-sao-desobedientes-8754aac3?utm_campaign=later-linkinbio-jornalexpresso&utm_content=later-31854058&utm_medium=social&utm_source=linkin.bio


“Será que uma Palmada reSolve?” O QUE PENSA A SOCIEDADE SOBRE OS CASTIGOS CORPORAIS
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anexo 8
nOtícia da revista sábadO, POr vanda Marques (09/03/2023)

Notícia

https://criancasatortoeadireitos.wordpress.com/2023/03/09/nao-existe-uma-palmada-pedagogica-entrevista-de-fernanda-salvaterra-do-iac-a-sabado/
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A utilização de práticas educativas punitivas, como sejam os castigos corporais, são, ainda, 
estratégias muito recorrentes para “ensinar” às crianças como se devem comportar. Estas 
práticas estão enraizadas em crenças que defendem uma perspetiva “pedagógica” dos castigos 
corporais como sendo uma forma de disciplina eficaz.

Preocupado com os efeitos que estas práticas têm no desenvolvimento das crianças e alertado 
pela sociedade civil, o Instituto de Apoio à Criança lançou a campanha “Nem mais uma 
palmada!”, com o objetivo de combater a violência contra as crianças, com particular foco 
nos castigos corporais.

A presente investigação insere-se no âmbito da referida campanha e pretende analisar aquilo que 
a sociedade pensa sobre a utilização dos castigos corporais e quais os métodos que usa ou acha 
que devem ser usados para disciplinar as crianças, com o objetivo de combater estas práticas.

“O que é necessário é que «os pais consigam educar os seus filhos sem o recurso à punição física», 
concretizou; porque da punição física não surte nenhum efeito «positivo». Recorrer à punição física 
como método para «controlar» ou «educar» as crianças reflete «sempre uma falha dos pais»” 

(Fernanda Salvaterra ao JN, 20/08/2022)
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